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PREFÁCIO  

Tenho um especial gosto em escrever esta nota introdutória sobre o projecto 

άŘŜ aǳƭƘŜǊ ǇŀǊŀ aǳƭƘŜǊέΣ ƻǳ άŘaǇaέΣ ŎƻƳƻ ǊŀǇƛŘŀƳŜƴǘŜ ƻ ōŀǇǘƛȊłƳƻǎΦ 

A ideia surgiu ŜƳ нлло ƴŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ {ŜƳƛƴłǊƛƻ ǎƻōǊŜ ά! ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ 

ŘŜ WƻǾŜƴǎ aǳƭƘŜǊŜǎ ƴŀ ±ƛŘŀ tƻƭƝǘƛŎŀέ ό¢ƘŜ Participation of Young Women in 

Political Life), que decorreu em Estrasburgo, no Conselho da Europa, e que 

assentou numa reflexão sobre as formas de promoção da participação das e 

dos jovens na vida política ς entendida esta, de forma lacta, como o exercício 

de direitos e deveres de cidadania em todas as esferas da participação e 

construção colectiva em sociedade.   

Entre as conclusões do Seminário, sinalizámos algumas medidas que nos 

pareciam importantes para encorajar a entrada das jovens mulheres na vida 

ǇƻƭƝǘƛŎŀΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜΥ άincentivar partidos políticos, autarquias, sindicatos, 

ONGs, universidades e governos, e assim por diante, a promover o 

desenvolvimento de competências e a mentoria para jovens mulheres na área 

da liderança, da capacidade de comunicação, das estratégias políticas, das 

técnicas de negociação e da relação com os media, com vista à aquisição dos 

conhecimentos necessários e know-how para se candidatarem a eleições ou a 

ŎŀǊƎƻǎ ŘŜ ŘŜŎƛǎńƻΦέ 
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Por outro lado, enfatizámos a importância de ser promovido o άόΧύ ǇǊƻƎǊŀƳŀ 

de mentoria e os contactos em rede para as jovens mulheres partilharem e 

trocarem experiências acerca da participação na vida política com mulheres 

mais velhas e entre pares, e incentivar o desenvolvimento de redes entre 

estruturas da sociedade civil, em particular organizações juvenis e de mulheres 

e partidos políticosέΦ 

9 ŀǎǎƛƳ ŦƻƛΧ wŜƎǊŜǎǎŀŘŀ ŀ tƻǊǘǳƎŀƭΣ Ŝ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀǎ restantes 

pessoas da REDE, desenhámos o dMpM, que agora finaliza a sua segunda 

edição. Embora inspirado em projectos congéneres, este foi um projecto 

pensado e adaptado ao contexto nacional, designadamente em termos de 

enfoque na promoção do mainstreaming de género no associativismo juvenil.  

Será difícil caracterizar o dMpM em poucas palavras, e creio que as 

expressões e projectos criados pelas jovens que nele têm participado são a 

sua melhor tradução. Na minha mente, e se tivesse que o caracterizar, diria 

apenas que o dMpM sempre aspirou a potenciar todas as possibilidades de 

desenvolvimento individual que cada jovem transporta em si mesma; nós 

apenas facilitamos o processo. 

Parabéns a todas, as que têm participado, e as que têm facilitado processo.  

 

Ana Sofia Fernandes          

Vilnius, 27 de Outubro de 2010  
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NOTA INTRODUTÓRIA  

A Rede Portuguesa de Jovens para a Igualdade entre Mulheres e Homens 

(REDE), consciente da sub-representação da participação das mulheres nos 

processos e posições de tomada de decisão, lançou no final de 2008 a 

segunda edição1 Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ άŘŜ aǳƭƘŜǊ ǇŀǊŀ aǳƭƘŜǊέ όŘaǇaнύΣ ǉǳŜ 

decorreu simultaneamente no Porto e em Lisboa. 

Trata-se de um projecto pioneiro em Portugal, inspirado em projectos 

congéneres que têm sido empreendidos com reconhecido sucesso noutros 

países. No caso português, o fomento da participação cívica das jovens 

mulheres parece-nos um desígnio particularmente pertinente, tendo em 

conta que 2009 foi um ano marcado por três actos eleitorais que constituíram 

a primeira oportunidade para a aplicação prática da Lei Orgânica n.º 3/2006 

ŘŜ нм ŘŜ !Ǝƻǎǘƻ ά[Ŝƛ Řŀ tŀǊƛŘŀŘŜέΦ 

Não obstante os avanços verificados no domínio da promoção da igualdade 

de género, de que esta Lei é um exemplo, continuam a verificar-se diferenças 

significativas entre os níveis de participação cívica e política das mulheres e 

dos homens. Este desequilíbrio, que fragiliza a qualidade da democracia, não 

desaparecerá apenas por via das iniciativas legislativas; para que mulheres e 

                                                           
1 A REDE realizou simbolicamente a primeira edição (dMpM1) em 2006 aquando do debate 

ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Ł ά[Ŝƛ Řŀ tŀǊƛŘŀŘŜέΦ 



4  
 

homens disponham de iguais oportunidades de participação na tomada de 

decisão, é necessário que as cidadãs e os cidadãos se envolvam directamente 

na promoção da igualdade. O projecto dMpM2 é um dos contributos da 

REDE para esta causa.  

Integrando os objectivos do Ano Europeu do Diálogo Intercultural que teve 

lugar em 2008 (data da concepção da candidatura e início do dMpM2), o 

projecto assume a interculturalidade como uma vertente de intervenção, 

reconhecendo os obstáculos acrescidos que jovens oriundas de diferentes 

comunidades étnicas ou culturais enfrentam no exercício dos seus direitos 

como cidadãs. 

O projecto tem como áreas estratégicas de intervenção o empoderamento e o 

fomento da participação de jovens mulheres com forte consciência de género, 

na intervenção cívica e política, pois apesar de a maioria da população ser 

constituída por mulheres, tal ainda não está reflectido nos organismos de 

tomada de decisão: no Governo, no Parlamento, na administração local, no 

mundo empresarial, nas associações e organizações não governamentais, 

entre outros. 

O dMpM2 pretende atingir os seguintes objectivos: 

_ Sensibilizar as jovens mulheres para as questões da igualdade de mulheres e 

homens no contexto nacional, europeu e internacional;  

http://demulherparamulher.redejovensigualdade.org.pt/
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_ Contribuir para a integração das preocupações e necessidades particulares 

das jovens mulheres nos processos de decisão em diferentes tipos de 

organizações; 

_ Aumentar a participação das jovens mulheres nos processos de decisão; 

_ Desenvolver as competências das jovens mulheres; 

_ Contribuir para a criação e fortalecimento de redes de apoio para as jovens 

mulheres; 

_ Promover a comunicação e cooperação intra e inter-geracional entre 

mulheres; 

_ Identificar os obstáculos acrescidos que enfrentam as jovens oriundas de 

comunidades étnicas e culturais minoritárias no acesso à plena participação 

cívica e política; 

_ Sensibilizar os homens e os rapazes para a importância das questões da 

igualdade de género. 

De forma a potenciar o empoderamento das raparigas, desenvolvemos um 

conjunto integrado de actividades: o Programa de Mentoria, o Programa de 

Desenvolvimento de Competências, os Projectos de Intervenção (elaborados 

pelas jovens mentoradas), os Seminários Inaugural e Final, e o Fórum de 

Discussão Online. Note-se que todas as actividades assentam e partem do 

conhecimento e experiências próprias das jovens mulheres. 
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A ǇǳōƭƛŎŀœńƻ άWƻǾŜƴǎ aǳƭƘŜǊŜǎ ŜƳ !Ŏœńƻ ς ferramentas para o 

ŜƳǇƻŘŜǊŀƳŜƴǘƻέ, que surge como resultado do esforço empreendido no 

dMpM2, tem como objectivos reunir um conjunto de informações e 

apresentar ferramentas/actividades de educação não formal, que 

consideramos essenciais para o desenvolvimento de competências das jovens 

mulheres, no que concerne a participação cívica e política. 

Neste sentido, a presente publicação é composta por duas partes, que se 

complementam entre si. A primeira parte pretende facultar um 

enquadramento acerca de diferentes temáticas, na óptica de género, que 

foram sendo abordadas ao longo da implementação do dMpM2 (mais 

concretamente no Programa de Desenvolvimento de Competências). A 

segunda parte integra actividades, já testadas junto das jovens participantes 

do projecto, caracterizadas por aplicarem metodologias activas e dinâmicas 

que permitem produzir conhecimento acerca destas temáticas e promover 

competências de participação cívica e política. 

Desejamos, a todas e a todos, uma boa reflexão e uma dinamização e 

envolvimento activos! 

 

Catarina Arnaut, Patrícia São João e Sílvia Vermelho 

Outubro de 2010 
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Para iniciarmos a reflexão sobre as 

questões da igualdade entre mulheres e 

homens, importa, desde já, distinguir os 

ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ŘŜ άǎŜȄƻέ Ŝ άƎŞƴŜǊƻέΦ 

Sexo consiste nas diferenças 

determinadas biologicamente entre 

mulheres e homens, que são universais.2 

Género, por seu lado, consiste nas 

diferenças sociais ou nos papéis sociais 

atribuídos às mulheres e homens, papéis 

que nos são inculcados enquanto 

crescemos, que mudam ao longo do 

tempo e que dependem da cultura, origem 

étnica, religião, educação, classe e ambiente geográfico, económico e político 

em que vivemos. Estes modelos de comportamento determinam o padrão e 

influenciam aquilo que somos, com excepção ao sexo. Deste modo, o género 

descreve o conjunto de qualidades e de comportamentos que as sociedades 

esperam das mulheres e dos homens e forma a sua identidade social, uma 

identidade que difere duma cultura para outra em diferentes períodos da 

história3. 

                                                           
2
 Comissão Europeia (2005). άLƴǘŜƎǊŀœńƻ Řŀ tŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ ŘŜ DŞƴŜǊƻέ. Publicação EQUAL 

3
 Comissão Europeia (2005). άLƴǘŜƎǊŀœńƻ Řŀ tŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ ŘŜ DŞƴŜǊƻέ. Publicação EQUAL 

Ilustração 1 - Tradução: "Sexo é aquilo 
com que nasces; Género é aquilo que 
te atribuem" 
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Podemos assim compreender que muitos dos estereótipos, das desigualdades 

e das discriminações residem nos papéis sociais que são atribuídos a mulheres 

e homens, condicionando a sua forma de ser e de estar na sociedade. 

As raparigas e os rapazes são, desde 

o seu nascimento, preparadas/os 

para ocupar um lugar na sociedade. 

Interiorizam um conjunto de padrões 

culturais e modelos de 

comportamento que servem para 

gerar sentimentos e atitudes comuns. 

Este processo é designado de socialização. 

Apesar do longo caminho percorrido na luta 

pelos Direitos Humanos das Mulheres, a 

socialização dos rapazes é feita de forma 

distinta da socialização das raparigas. É comum 

que os rapazes sejam excluídos de certas 

tarefas de forma tão evidente como as 

raparigas o são de outras. 

Os rapazes continuam a ser educados para não 

exprimirem a suas emoções, para serem Ilustração 3 - Igualdade de 
Oportunidades  
  

Ilustração 2 
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autónomos e independentes, para exercerem profissões de liderança, para 

ǘŜǊŜƳ ǎǳŎŜǎǎƻ ǎƻŎƛŀƭΧ 

As raparigas continuam a ser educadas para a expressão de afectos, para a 

ǎǳōƳƛǎǎńƻ Ŝ ŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ŘŜ ǇŀƛǎΣ ƴŀƳƻǊŀŘƻǎΣ ƳŀǊƛŘƻǎΧΣ ǇŀǊŀ ƴńƻ ŎƘŀƳŀǊŜƳ 

a atenção sobre si próprias, pŀǊŀ ǘŜǊŜƳ ǎǳŎŜǎǎƻ ŜǎŎƻƭŀǊΧ 

As consequências desta socialização são evidentes: comportamentos 

estereotipados em função do género, limitação de opções e inibição de 

escolhas, perpetuação de estereótipos, etc.  

Em Portugal (e em muitos outros países), persistem muitas desigualdades, 

assimetrias e discriminações com base no género. Estas são particularmente 

visíveis no período de transição da vida académica para a vida profissional e 

quando se constitui família. Estas são fases da vida onde começam a surgir, 

com maior acuidade, obstáculos à mobilidade e disponibilidade das jovens 

mulheres e a discriminação começa-se a sentir com maior intensidade. No 

entanto, a maioria das pessoas não tem percepção das discriminações e das 

desigualdades de género e, consequentemente, não sente que a igualdade de 

género seja uma luta na qual faz sentido envolverem-se. 

A igualdade de género άǎƛƎƴƛŦƛŎŀΣ ǇƻǊ ǳƳ ƭŀŘƻΣ ǉǳŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǎŜǊŜǎ ƘǳƳŀƴƻǎ 

são livres de desenvolver as suas capacidades pessoais e de fazer opções, 

independentes dos papéis atribuídos a homens e mulheres e, por outro, que os 



14  
 

diversos comportamentos, aspirações e necessidades de mulheres e homens 

ǎńƻ ƛƎǳŀƭƳŜƴǘŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀŘƻǎΦέ4 

A igualdade entre mulheres e homens é um princípio reconhecido em muitos 

documentos que proclamam os direitos humanos, mantendo, por isso, uma 

relação sine qua non com a democracia e a justiça social. 

 

  

                                                           
4
 CIDM (2003). Igualdade de Género em Portugal 
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DA DIFERENÇA À COMUNIDADE 

ά! ŘƛŦŜǊŜƴœŀ ƴńƻ Ş ǳƳŀ ŘƻŜƴœŀ Řŀ ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜ ƘǳƳŀƴŀΣ 

mas tende a organizar uma pluralidade de verdadeira 

ǳƴƛńƻΦέ5. 

 

A sociedade é um άǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊ-relações que envolve os indivíduos 

ŎƻƭŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜέ6. Por que há, então, diversas sociedades? O que as une e o 

que as distingue? Podemos dizer que o άǉǳŜ ǳƴŜ ŀǎ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ Ş ƻ ŦŀŎǘƻ ŘŜ ƻǎ 

seus membros se organizarem em relações sociais estruturadas segundo uma 

ǵƴƛŎŀ ŎǳƭǘǳǊŀΦέ7 Da mesma forma, distinguem-se através da cultura. 

Cultura é uma palavra tão frequente no nosso léxico e na hermenêutica das 

Ciências Sociais e da Intervenção Social que há muito se lhe perdeu o rasto. 

Fala-se de cultura como palavra representativa do fulgor artístico de uma 

cidade, como sinónimo de Literatura e Música, frequentemente, até, como a 

designação mais acertada para o folclore nacional. Se, por um lado, remete 

para um aspecto mais transcendente, superior, na medida em que nos conduz 

para um ideário fortemente urbano e próprio do Iluminismo, do 

ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ Řŀ /ƛşƴŎƛŀΣ Řŀ !ǊǘŜΧ tƻǊ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ ƴǳƳ ŜǎǇƝǊƛǘƻ Ƴǳƛǘƻ Ƴŀƛǎ 

                                                           
5
 Jacques Berque 

6
 Cfr. Giddens, A. (2004). Sociologia. Fundação Calouste Gulbenkian: Lisboa, p. 22 

7
 ibidem 
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άŜǘƴƻƎǊłŦƛŎƻέΣ ǊŜƳŜǘŜ ǇŀǊŀ ŘƛƴŃƳƛŎŀǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ŦƻǊǘŜƳente ligadas ao 

ǉǳƻǘƛŘƛŀƴƻΣ ŀƻ άǇƻǾƻέΣ ŀƻ άǇŀǎǘŜƭ ŘŜ ƴŀǘŀ Ҍ ŎŀŦŞέ ƻǳ ŀƻ ǾƛǊŀ ƳƛƴƘƻǘƻΦ 

Na realidade, o conceito de cultura é isso tudo: άŀǎǇŜŎǘƻǎ Řŀǎ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ 

humanas que são aprendidos e não herdados. Esses elementos da cultura são 

partilhados pelos membros da sociedade e tornam possível a cooperação e a 

comunicação. Eles formam o contexto comum em que os indivíduos de uma 

sociedade vivem as suas vidas. A cultura de uma sociedade engloba tanto os 

aspectos intangíveis ς as crenças, as ideias e os valores que constituem o teor 

da cultura ς como os aspectos tangíveis ς os objectos, os símbolos ou a 

ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ŜǎǎŜ ŎƻƴǘŜǵŘƻέ8. 

Uma determinada cultura carrega, em si mesmo, os padrões valorativo e 

normativo, que condicionam os comportamentos e os papéis desenvolvidos 

pelos seres humanos nas relações que estabelecem umas com os outros. 

Sociedades mais pequenas ou mais isoladas tendem a ser mais uniformes ς 

monoculturais. Outras sociedades, mesmo que modernas, revelam uma 

grande homogeneidade cultural. No entanto, na maioria das sociedades 

industrializadas/pós-modernas/globalizadas, a variação de padrões 

normativos e valorativos de cada cultura é constante e sujeitas a dinâmicas 

internas específicas, como são exemplo a existência de subculturas e 

contraculturas. As subculturas são segmentos da população que se 

                                                           
8
 ibidem 
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distinguem do resto da sociedade em virtude dos seus padrões culturais 

(naturistas, movimento gótico, hippies, etc.) enquanto as contraculturas são 

formadas por grupos que rejeitam a maior parte das normas e dos valores 

vigentes da sociedade onde se inserem9. 

A socialização é o processo pelo qual as pessoas incorporam o modo de vida 

da sociedade em que vivem. A escola, as Igrejas, os pares, a família, etc., são 

agentes de socialização. 

Incorporar o modo de vida da sociedade em que vivemos implica 

incorporarmos e representarmos o nosso papel nesse modo de vida, os 

nossos papéis sociais, que são as άŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎ ǎƻŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ǎŜƎǳƛŘŀǎ 

ǇŜƭŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ Ǉƻǎƛœńƻ ǎƻŎƛŀƭΦέ10 No entanto, esta visão é 

estanque, uma vez que considera os indivíduos como expositores de um 

legado social, dessa aprendizagem e desses papéis, mas não valoriza a sua 

componente de reprodução e criação, que caracteriza a mudança e o 

progresso das sociedades. Esta liberdade, o livre-arbítrio da pessoa humana, 

está intrinsecamente relacionada com a sua identidade, na medida em que 

esta atribui um sentido à vida humana, representando quem somos e o que 

fazemos, individualizando-nos no plano difuso do ser. Algumas fontes de 

identidade podem ser o género, a orientação sexual, a classe social, a 

                                                           
9
 ibidem, pp. 24-25 

10
 ibidem, p. 29 
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etnicidade ou a nacionalidade11. A identidade subdivide-se em duas 

componentes, a identidade social e a identidade pessoal, sendo que a 

primeira está mais directamente relacionada com os papéis sociais que 

desempenhamos, e o que nos caracteriza pela posição que ocupamos nessa 

dinâmica, enquanto a segunda, como o próprio nome indica, está mais 

interligada à personalidade própria e inviolável de cada pessoa. 

bŜǎǘŀ άƳŀƴǘŀ ŘŜ ǊŜǘŀƭƘƻǎέΣ ŀǎ sociedades multiculturais traduzem, na 

plenitude, o ideário de diversidade cultural. 

Intrinsecamente humana, a diversidade cultural implica, por seu turno, uma 

constante interacção entre essas mesmas culturas ς dinâmica cultural, que 

engloba os processos de enculturação, aculturação e desculturação12. 

A enculturação é άŀ ŀǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ ŎǳƭǘǳǊŀ ǇƻǊ ǳƳ ƳŜƳōǊƻ ŘŜǎǎŀ ƳŜǎƳŀ 

culturaέ13 e este processo é, compreensivelmente, indivisível do processo de 

socialização primária. Por outro lado, a aculturação é um processo 

semelhante com a diferença de que a aquisição de cultura é referente a uma 

                                                           
11

 ibidem 
12

 Cfr. http://criarmundos.do.sapo.pt/Antropologia/pesquisacultura006.html, Acedido em 

18/10/2010 
13

 ibidem 

http://criarmundos.do.sapo.pt/Antropologia/pesquisacultura006.html


21  
 

sociedade externa, a outra que não a sua. A desculturação é, por seu turno, o 

processo de perda ou destruição de um património cultural14. 

A aculturação e a desculturação são fenómenos de transformação/mudança 

socialΦ bŀ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜΣ άna área da cultura, a lei fundamental é a 

ǘǊŀƴŦƻǊƳŀœńƻέ.15 A questão torna-se desafiante quando esta não é uma 

ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ ŜƳ ƳƻƴƽƭƻƎƻΧ 

 

A INTERCULTURALIDADE COMO DIÁLOGO 

ά! ǇŀƭŀǾǊŀ ŘƛłƭƻƎƻΣ ŜƳ oposição a monólogo, está 

correcta. Dia-logos é algo bem diferente. Um dialoga 

Ƴǳƛǘƻ ǇƻǳŎƻ ŎƻƳ ƻ ƻǳǘǊƻΧέ16. 

 

A interacção entre sociedades e pessoas humanas traduz-se em dinâmicas 

culturais de transformação social, através de um processo fundamental: a 

comunicação. 

                                                           
14

 ibidem 
15

 Onghena, Y. (2001). Transversal lines of the debates - Interculturael. Balance and 

perspectives 

International meeting on Interculturality. Em: 

http://www.cidob.org/es/content/download/2853/25595/file/04_lineas_eng.pdf. Acedido 

em 18/10/2010 
16

 ibidem 

http://www.cidob.org/es/content/download/2853/25595/file/04_lineas_eng.pdf
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De facto, o diálogo (do grego, logos ς palavra, conhecimento + dia ς através 

de) reflecte a transmissão e a comunicação entre duas pessoas. Todavia, 

podemos afirmar que άƻ ŘƛłƭƻƎƻ ƴńƻ ǘǊŀŘǳȊ ŀ ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜ Ŝ ƻ ŎŀǊłŎǘŜǊ 

individual por si só. Opera também numa identidade colectiva, a partir do 

momento em que a pertença social, as inclinações ideológicas e as afinidades 

ŎǳƭǘǳǊŀƛǎ Ŝǎǘńƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ Ŝ ŜȄǇǊŜǎǎŀǎ ƴǳƳŀ ǊŜƭŀœńƻ ŎƻƳǳƴƛŎŀǘƛǾŀέ.17 

O diálogo intercultural é minado de origens e destinos difusos, dada a 

complexidade da diversidade humana. Veja-se a proposta dos autores 

Gardenswartz/Rowe, em 2003, sobre os quatro níveis da diversidade: 

                                                           
17

 Cfr. Susana Gonçalves, Identity, Diversity and Intercultural Dialogue, Em:  

https://ndsim.esec.pt/pagina/si/docs/01the_meaning_of_intercultural_dialogue.pdf. Acedido 

em 18/10/2010 

https://ndsim.esec.pt/pagina/si/docs/01the_meaning_of_intercultural_dialogue.pdf
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Ilustração 4 - Os quatro níveis da diversidade 

 

 

 

 

O objectivo deste esquema é demonstrar a quantidade quase infindável de 

esferas em que nos inserimos, ainda que numa Organização, e da forma como 

estas nos moldam. Estamos de acordo com Angelika Blickhäuser e Henning 

von Bargen na observação que esta/e fazem ao esquema de 

Fonte: Cfr. Gardenswartz/Rowe 2003: Diverse Teams at Work, SHRM, Alexandria, Virginia, USA apud 

Angelika Blickhäuser and Henning von Bargen, 2007, Diversity approaches and gender mainstreaming, 

Berlim, disponível em  

http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2

%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf. Acedido em 18/10/2010 

 

http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf
http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf
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Gardenswartz/Rowe18; também nós colocaríamos o género no centro desta 

esfera, pois consideramos que esta é a primeira característica que nos 

condiciona e insere numa determinada posição social. 

O desafio da Interculturalidade passa por, ao invés de criar conflito, se 

estabelecer um diálogo que conduza a uma interacção que seja diálogo e não 

desculturação. 

O diálogo intercultural revela-se fundamental para o trabalho nas questões de 

género. É que em todas as culturas, em todos os lugares, em todos os tempos 

existem e existiram mulheres e homens. Nascemos com um determinado sexo 

que nos faz tornar mulheres e homens a partir do momento-zero da nossa 

existência. 

Quando as nossas culturas se cruzam, interagem, dialogam, são, na verdade, 

mulheres e homens que o fazem. Ou seja, άǳm olhar na diversidade que 

ŘŜǎŎǳǊŀ Ŝ ƴŜƎƭƛƎŜƴŎƛŀ ƻ ƎŞƴŜǊƻ ƴǳƴŎŀ ǎǳǊǘƛǊł ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ ŜŦŜƛǘƻέ19. 

 

                                                           
18

 άWe would put ΨƎŜƴŘŜǊΩ ŀǘ ǘƘŜ ŎŜƴǘǊŜ ƻŦ ǘƘƛǎ ƎǊŀǇƘ ƛƴǎǘŜŀŘ ƻŦ ΨǇŜǊǎƻƴŀƭƛǘȅΩΣ ōŜŎŀǳǎŜ ƛƴ ƻǳǊ 

opinion gender is the more structure-effective category.έ ƛƴ !ƴƎŜƭƛƪŀ .ƭƛŎƪƘŅǳǎŜǊ ŀƴŘ IŜƴƴƛƴƎ 

von Bargen, 2007, Diversity approaches and gender mainstreaming, Berlim. Em: 

http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsM

aterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf, acedido em 18/10/2010 
19

 ibidem 

http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf
http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf
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DIÁLOGO E SISTERHOOD 

ά{Ŝ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜ ƎŞƴŜǊƻ ƴńƻ Ş Ǿƛǎǘŀ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜΣ 

mas relativamente à diferenciação social (idade, classe, 

religião, etc.), então homens e mulheres surgem em várias 

ŎƻƴǎǘŜƭŀœƿŜǎ ŘŜ ƛƎǳŀƭŘŀŘŜ Ŝ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜέ20 

 

As mulheres ς tal como os homens ς são agentes de socialização, 

reprodutoras e produtoras culturais, fontes de rotura ou razões de 

manutenção da tradição, progressistas ou conservadoras. Enfim, elas agem, 

modificando, a estrutura social. Como tal, elas são pilares fundamentais deste 

diálogo intercultural. 

Todavia, quando se fala em Direitos Humanos das Mulheres, é mais frequente 

a sua dissecação cultural do que a sua harmonização global. 

As discriminações são frequentemente hierarquizadas segundo padrões 

valorativos próprios de cada cultura. Há uma tentativa de olhar a outra e o 

outro com um distanciamento frívolo, uma tentativa de manter fora de portas 

                                                           
20

 Cfr. Ligação já não existente www.migration-boell.de/web/diversity/48_282.htm apud 

Angelika Blickhäuser and Henning von Bargen, 2007, Diversity approaches and gender 

mainstreaming, Berlim, disponível em 

http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsM

aterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf. Acedido em 18/10/2010 

http://www.migration-boell.de/web/diversity/48_282.htm
http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf
http://www.gendertoolbox.org/toolbox/toolboxEN/Downloads/5.%20Materials/Engl_PDFsMaterials/5.1.2%20Diversity%20approaches%20_eng.pdf
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a responsabilidade pelo que somos e pelo que fazemos, e como as nossas 

sociedades têm vindo a manter uma estrutura Patriarcal. 

A doutrina subjacente à sisterhood remonta às anglófonas lutas sufragistas e 

étnicas. Sisterhood opõe-se a brotherhood como a designação universal da 

coesão social e da união entre os homens (e não entre as mulheres). 

É necessário um trabalho de diálogo efectivo e uma união entre as mulheres 

para prosseguir a causa da Igualdade de Género. Como agentes pioneiros 

nesta senda, as mulheres só são e serão bem-sucedidas através do 

fortalecimento dos seus laços de comunidade. Um trabalho intergeracional, 

interétnico, internacional etc, pensado globalmente e efectivo localmente. 

 

  



27  
 

  



28  
 

  



29  
 

Os Direitos das Mulheres são parte integrante, indivisível e inalienável dos 

direitos humanos fundamentais.  

No passado, os direitos humanos não consideravam as mulheres como 

beneficiárias destes direitos. A formulação utilizada inicialmente era a de 

ά5ƛǊŜƛǘƻǎ Řƻ IƻƳŜƳέΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜΣ Ƴŀƛǎ ǘŀǊŘŜΣ ǇǊƻŎǳǊƻǳ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǊ-se esta 

opção afirmando ǉǳŜ ŀ ǇŀƭŀǾǊŀ άIƻƳŜƳέ ŘŜǎƛƎƴŀǾŀ ŀ ƘǳƳŀƴƛŘŀŘŜ ƴƻ ǎŜǳ 

conjunto (mulheres e homens). 

Esta designação ς direitos das mulheres ς sublinha também os obstáculos que 

as mulheres enfrentam para garantirem a efectividade dos seus direitos 

humanos. Apenas em 1993, na Conferência das Nações Unidas sobre Direitos 

Humanos, em Viena, é que os direitos das mulheres surgem como uma 

componente dos direitos humanos e têm consagração no Direito 

Internacional.21 

Permanecem, em Portugal e em várias partes do Mundo, graves entraves aos 

direitos, liberdades e garantias das mulheres. Inúmeras violações aos direitos 

humanos das mulheres continuam a perpetuar-se e, como tal, é importante 

haver uma consciencialização dos mesmos para que se possam criar 

discussões críticas e realísticas geradoras de medidas e soluções eficazes. 

                                                           
21 

Adaptado de Plataforma portuguesa para os Direitos das Mulheres, 

<http://plataformamulheres.org.pt/>. Acedido em 10/10/2010 

http://plataformamulheres.org.pt/
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DISCRIMINAÇÃO MÚLTIPLA  

Entende-se por discriminação a άŀŎœńƻ ŘŜ ǘǊŀǘŀǊ ǇŜǎǎƻŀǎ ƻǳ ƎǊǳǇƻǎ ŘŜ 

pessoas de forma injusta ou desigual, com base em argumentos de sexo, raça, 

ǊŜƭƛƎƛńƻΣ ŜǘŎέ.22 

Algumas pessoas são discriminadas devido a uma combinação de várias bases, 

conhecida como discriminação múltipla. Por exemplo, alguém que tenha mais 

idade ou seja portador/a de deficiência, seja de etnia cigana ou do sexo 

feminino ou homossexual, pode ter mais probabilidade de enfrentar 

discriminação com base em mais do que um pressuposto.23 

A discriminação é uma acção complexa, uma vez que as pessoas são 

frequentemente prejudicadas devido a mais do que uma causa. Uma pessoa 

pode ser discriminada por ser mulher e africana, ou por ser homossexual e ter 

mobilidade reduzida, ou ainda por ser mulher e muçulmana. A multiplicidade 

ŘŜ ƻǇœƿŜǎ Ş ƽōǾƛŀΦ 9ǎǘŀ άƳǵƭǘƛǇƭŀǎ ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜǎέ são parte de uma sociedade 

diversificada. O reconhecimento desta diversidade é entendido como um 

                                                           
22

 Dicionário da Língua Portuguesa Online 
23

 Adaptado de Comissão Europeia ς Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de Género ς 

ά/ƻƳōŀǘŜǊ ŀ 5ƛǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻέ 

<http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discriminati

on/?langid=pt>.  Acedido em 10/10/2010 

http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
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importante passo em prol da promoção da inclusão social daquelas/es que 

sofrem de discriminação múltipla.24 

As mulheres, para além da discriminação com base no género, experienciam 

cumulativamente outras situações de discriminação com base na sua etnia ou 

raça, idade, deficiência, orientação sexual, crença ou religião. 

Seguem-se exemplos de violações dos direitos das mulheres, nos quais a 

discriminação múltipla é uma realidade demonstrativa da condição das 

mulheres em várias partes do mundo. 

 

CASAMENTO PRECOCE E EDUCAÇÃO 

O casamento realiza-se por razões de ordem económica, cultural, religiosa, 

social e emocional. O casamento precoce, percepcionado como uma 

desigualdade de género, faz com que as raparigas fiquem, com frequência, 

privadas de competências práticas e de poder de negociação. Enquanto os 

rapazes têm uma palavra a dizer sobre este assunto, quando e com quem 

querem casar e o que irão fazer depois de se casarem, muitas raparigas não 

têm a oportunidade de tomar este tipo de decisões. 

                                                           
24

 Gay Moon (s/d). Multiple discrimination ς problems compounded or solutions found?. 

Equalities Project at JUSTICE 

http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/fighting_discrimination/?langid=pt
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Uma das consequências mais frequentes do casamento precoce na vida das 

raparigas é o abandono escolar.  

 

"Tradicionalmente, as pessoas na minha aldeia valorizam 

mais, em relação às raparigas, o casamento do que a 

educação. Eu deixei de ir à escola porque me casei aos 14 

anos" 

Rapariga, Mpika, Zâmbia 

"os nossos colegas estão sempre a rir-se de nós...dizendo 

que somos mães e que o nosso lugar não é a escola mas 

em casa" 

ά!ǎ ǇŜǎǎoas estão sempre a lembra-nos o passado e isso 

faz-nos pensar em deixar outra vez (a escola)" 

άhǎ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎ Ŝ ƻǎ ǊŀǇŀȊŜǎ ǘƛǊŀƳ ǇǊƻǾŜƛǘƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ Ŝ 

estão sempre a propor-nos fazer amor connosco..." 

Alunas, Mpika, Zâmbia25 

 

                                                           
25

Todas a citações que têm origem na Zâmbia têm a sua fonte numa publicação do EENET 

(Enabling Education Network) que contem relatos de professores sobre inclusão: 

"Investigando a Nossa Experiência ". 
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Os maridos são, muitas vezes, homens mais velhos, que esperam que as suas 

mulheres sigam a tradição, que fiquem em casa e se ocupem das tarefas 

domésticas.  

As raparigas que casam cedo têm, inevitavelmente, filhos precocemente e em 

grande número, pois o seu conhecimento sobre os métodos contraceptivos é 

limitado e o seu poder de negociação para os utilizar também.26 

Em todos os países da África e da América Latina, mais de 80% das 

adolescentes entre os 15 e os 19 anos de idade que revelaram ter tido sexo 

sem protecção na semana anterior, são casadas.27 

aǳƛǘƻǎ Ǉŀƛǎ Řńƻ άŀǎ Ƴńƻǎ Řŀǎ ŦƛƭƘŀǎ ŜƳ ŎŀǎŀƳŜƴǘƻέ ǇŀǊŀ ǊŜŎŜōŜǊŜƳ ƻ ŘƻǘŜ ς 

que inclui dinheiro, favores e animais ς oferecido pela família do futuro genro. 

Existem situações em que a união é planeada com o pretendente antes de a 

menina nascer.28 

Em Moçambique, o Plano Estratégico Nacional de Combate à SIDA (PEN) 

2005/2009 refere que as raparigas mais escolarizadas casam mais tarde e são 

                                                           
26

Adaptado do documento elaborado pelo "Save the Children, UK", sobre práticas 

ǇǊŜƧǳŘƛŎƛŀƛǎΣ ϦwƛƎƘǘǎ ƻŦ tŀǎǎƎŀŜέΦ 
27

 LƴǘŜǊƴŀǘƛƻƴŀƭ ²ƻƳŜƴΩǎ IŜŀƭǘƘ /ƻŀƭƛǘƛƻƴ όнллуύΦ Casamento de Crianças: Meninas de 14 

anos e mais Jovens em Risco.  

Em: http://www.iwhc.org/index.php?option=com_content&task=view&id=3109&Itemid=344. 

Acedido em 21 de Outubro 2010 
28

 ibidem 

http://www.iwhc.org/index.php?option=com_content&task=view&id=3109&Itemid=344
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mais propensas a seguir o planeamento familiar e os seus filhos têm mais 

hipóteses de sobreviver.29 

Na Índia, onde o casamento infantil é socialmente aceite, a idade legal para 

casar é de 21 anos para os homens e de 18 anos para as mulheres.30 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) considera casamento 

precoce quando um dos cônjuges é menor de 18 anos. Segundo esta agência, 

40% dos casamentos infantis no mundo ocorrem na Índia. Na maioria dos 

casos, a mulher é menor de idade e o homem tem, pelo menos, mais dez 

anos.31 

As leis e práticas do casamento são muito diferentes em cada parte do 

mundo. Na maioria dos países em desenvolvimento, entre 20% a 70% das 

mulheres jovens casam-se (ou começam a viver com um parceiro) antes dos 

му ŀƴƻǎ ŘŜ ƛŘŀŘŜΦ 9Ƴ Ƴǳƛǘƻǎ ǇŀƝǎŜǎΣ ƻ άŎŀǎŀƳŜƴǘƻ ŀǊǊŀƴƧŀŘƻϦ ŘŜ ƳŜƴƛƴŀǎ ƴŀ 

ǇǳōŜǊŘŀŘŜΣ ƻǳ ŀǘŞ ŀƴǘŜǎΣ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜŎǘƛǾƻ ŘŜ άǇǊƻǘŜƎŜǊ ǎǳŀ ǾƛǊƎƛƴŘŀŘŜέ ƻǳ ŀ 

άƘƻƴǊŀέ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀΣ ƻǳ ŀƛƴŘŀ ǇŀǊŀ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ǎŜǳ άǾŀƭƻǊ ŘŜ ǘǊƻŎŀέ ƴǳƴŎŀ Ŧƻƛ 

amplamente praticado; em outros, é comum entre alguns grupos. O pai e a 
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mãe podem sentir-ǎŜ άŦƻǊœŀŘŀǎκƻǎέ ŀ ŎŀǎŀǊŜƳ ǎǳŀǎ ŦƛƭƘŀǎ ŎŜŘƻ ǇƻǊ ǘŜƳŜǊŜƳ 

pela sua protecção e segurança económica.32 

 

 

Ilustração 5 
CƻƴǘŜΥ LƴǘŜǊƴŀǘƛƻƴŀƭ ²ƻƳŜƴΩǎ IŜŀƭǘƘ /ƻŀƭƛǘƛƻƴ όнллуύΦ Casamento de Crianças: Meninas de 14 anos e mais 
Jovens em Risco 

 

As meninas de 14 anos ou de idades inferiores, como não têm ainda o seu 

corpo desenvolvido na totalidade, correm graves riscos de complicações na 

gravidez e no parto, em comparação com raparigas mais velhas.33 
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As leis de alguns países permitem o casamento de crianças 

Em 1994, a Comissão das Nações Unidas sobre a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres publicou 

uma recomendação não-vinculante de que os países adoptem a idade mínima 

para o casamento de 18 anos para ambos os sexos. 

Entretanto, as leis sobre o casamento nos países em desenvolvimento variam 

muito. A idade mínima mais comum em que um/a jovem que deseje casar-se 

pode fazê-lo, sem o consentimento paterno, é de 18 anos. Entretanto, 

praticamente todos os países em desenvolvimento permitem casamentos 

mais cedo com o consentimento dos pais, responsáveis legais ou autoridades 

judiciais ou religiosas, muitas vezes, sem especificar qualquer idade mínima 

ou sem solicitar o consentimento da noiva ou do noivo menor de idade. 

As excepções aos estatutos legais para as leis religiosas ou práticas comuns 

são frequentes. No Níger, por exemplo, o código civil proíbe que os meninos 

se casem com menos de 18 anos e as meninas com menos de 15. Segundo 

ƻōǎŜǊǾŀŘƻǊŀǎκŜǎΣ ƻ ŎƽŘƛƎƻ άǇǊŀǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ƴǳƴŎŀ Ş ŀǇƭƛŎŀŘƻέ ŘŜǾƛŘƻ Ł 

existência de dois outros sistemas legais, um judicial e outro islâmico, que 

permitem o casamento com menos idade. 
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Mesmo sem estas excepções, a legislação que rege a idade mínima para o 

casamento pode ser ignorada ou facilmente burlada. Uma menina pode casar-

se numa cerimónia tradicional muito antes de a união ser registada junto das 

autoridades civis (caso seja registada) ou as idades podem ser falsificadas na 

ausência de certidões de nascimento ou outra documentação.34 

O casamento precoce é uma questão global que viola os direitos das raparigas 

nesta geração e na próxima. Afecta a educação e o bem-estar de milhões de 

crianças e tem um efeito prejudicial no combate à pobreza e no 

desenvolvimento das comunidades.35  
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 Enabling Education Network. Em: http://www.eenet.org.uk/. Acedido a 30/10/2010 
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ABORTO SELECTIVO E INFANTICÍDIO FEMININO 

o direito de nascer e o direito de viver 

O aborto selectivo e o infanticídio feminino são uma violação de um direito 

básico: o direito à vida. 

O aborto selectivo é a escolha pelo sexo do feto e, em muitos casos, quando 

isto não acontece, a discriminação continua depois do nascimento: os dados 

sobre mortalidade infantil indicam que um grande número de meninas não 

chega a alcançar os cinco anos de idade.36 

Os métodos cruéis de eliminar as bebés incluem envenenamento, fome, 

afogamento, estrangulamento, o que demonstra a insignificância que as vidas 

destas meninas têm nestes contextos. 

89% das vítimas de infanticídio feminino são meninas de famílias que já têm 

mais filhas/os. As meninas que sobrevivem ficam expostas a comportamentos 

de negligência por parte do pai e da mãe. A maioria destas mortes é cometida 

pela mulher mais velha da família. 37 

As meninas, em particular, são vítimas de negligência mortal e abandono 

devido ao contexto cultural, à tradição, às crenças religiosas e às atitudes 
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 Working Group on the Girl Child of the NGO Comittee on the Status of Women in Geneva 

(2007). ά! ƎƛǊƭȰǎ ǊƛƎƘǘ ǘƻ ƭƛǾŜ ς CŜƳŀƭŜ CƻŜǘƛŎƛŘŜ ŀƴŘ DƛǊƭ LƴŦŀƴǘƛŎƛŘŜέ (report) 
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sociais que perpetuam a vulnerabilidade destas na sua família e na 

comunidade.38 

Em muitos países, as meninas deparam-se com uma condição social 

desfavorecida que resulta em menos oportunidades do que aquelas a que os 

meninos têm acesso. 

As causas que levam ao uso do aborto selectivo e ao infanticídio feminino são 

complexas e reflectem diversas práticas políticas, económicas, sociais, 

culturais e religiosas, nenhuma que justifique, no entanto, uma violação dos 

direitos humanos das mulheres desta magnitude.39 

As principais causas para o aborto selectivo e infanticídio feminino:  

¶ No que concerne às tradições: 

_ a pressão social tem maior impacto do que a própria lei, 

_ as raparigas são consideradas um encargo económico inútil, 

_ a falta de percepção da gravidade do crime cometido, 

_ a falta de respeito pelos direitos das mulheres, 

_ a exclusão das mulheres da comunidade se as tradições não foram 

cumpridas, 
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_ superstições, crenças religiosas. 

¶ No que concerne à iliteracia: 

_ o desconhecimento acerca do corpo humano e do modo como este 

funciona, 

_ o desconhecimento da legislação em vigor. 

¶ E a pobreza. 

 

As principais consequências para o aborto selectivo e infanticídio feminino:  

¶ Para as mulheres: 

_ alto risco de morte, 

_ alto risco de doença/malformação, 

_ trauma psíquico.  

¶ Para a sociedade: 

_ desequilíbrio demográfico (ex: aldeias de homens solteiros na Índia, falta de 

ƳǳƭƘŜǊŜǎ ŎƻƳ ƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘǊŀƛǊ ƳŀǘǊƛƳƽƴƛƻ ƴŀ /ƘƛƴŀΣ ŜǘŎΧύΤ ƛǎǘƻ ƎŜǊŀΣ ǇŀǊŀ 

além de outras coisas, violência, alcoolismo, roubo, depressão, violação e 

consumo de drogas. 



41  
 

A magnitude destes fenómenos (aborto selectivo e infanticídio feminino) na 

Índia, China e outras partes da Ásia alcançou um patamar crítico criando um 

desequilíbrio demográfico a nível mundial, com consequências 

socioeconómicas drásticas. Na Ásia, existem menos 100 milhões de mulheres 

do que deveriam existir, o que resultará num excesso de 12 a 15% de homens 

nos próximos vinte anos.40  

 

                                      Ilustração 6 
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 άA girl´s right to live ς CŜƳŀƭŜ CƻŜǘƛŎƛŘŜ ŀƴŘ DƛǊƭ LƴŦŀƴǘƛŎƛŘŜέΣ ǊŜǇƻǊǘ ōȅ ²ƻǊƪƛƴƎ DǊƻǳǇ ƻƴ 
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VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES 

ά! ǾƛƻƭşƴŎƛŀ ŎƻƴǘǊŀ ŀǎ ƳǳƭƘŜres é, talvez, a maior e 

vergonhosa violação dos direitos humanos. E, talvez, a 

mais universal. Esta não conhece fronteiras geográficas, 

culturais ou de riqueza. Enquanto isto continuar, não 

podemos declarar que estamos a fazer progressos reais 

em relação Ł ƛƎǳŀƭŘŀŘŜΣ ŀƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Ŝ Ł ǇŀȊΦέ41  

 

A violência contra as mulheres está intrinsecamente ligada aos padrões de 

género desiguais e com as estruturas de poder socioeconómico, quer na 

esfera pública, quer na privada. Esta violência reforça e perpetua as relações 

de poder desiguais entre mulheres e homens, despoletando a desigualdade 

de género e a discriminação contra as mulheres. 

 

Violência sexual 

Qualquer actividade sexual praticada por um homem contra a vontade da 

mulher, através da força, ameaça ou intimidação, mesmo quando ocorre 

dento do casamento ou nas relações de namoro. 
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Os homens que praticam a violação encontram prazer no facto de impor pela 

força uma relação sexual.  

De acordo com o relatório ά¢ǊƛǇƭŜ WŜƻǇŀǊŘȅΥ CŜƳŀƭŜ !ŘƻƭŜǎŎŜƴǘǎΣ {ŜȄǳŀƭ 

ViolŜƴŎŜ ŀƴŘ IL±κ!L5{έ42, em todas as partes do mundo, as primeiras 

experiências de relações sexuais de muitas adolescentes são forçadas ou 

violentas. As mulheres são altamente vulneráveis, enquanto crianças e 

adolescentes, ao abuso e violência sexuais no seio da sua própria casa, no 

bairro, na escola e na comunidade onde estão inseridas. Em muitos lugares, a 

iniciação sexual precoce está fortemente associada com a coação sexual. 

Em Lima (Perú), 45% das mulheres que tiveram relações sexuais antes dos 15 

anos afirmaram terem sido forçadas.43 

Na África do Sul, o crime mais generalizado é a violação. 40% das violações ou 

tentativas de violação denunciadas à polícia são contra raparigas menores de 

18 anos.44 

Muitas raparigas e jovens mulheres não podem recusar relações sexuais 

indesejadas ou negociar a utilização de métodos contraceptivos, 

especialmente quando temem retaliações. Em situações forçadas ou de 
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coação, independentemente de ser com um estranho, um conhecido, um 

membro da família, o namorado ou o marido, negociar a utilização do 

preservativo é praticamente impossível.45  

De acordo com a Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV)46, a 

violação é um crime de violência e controlo em que, através do abuso sexual, 

as mulheres são violadas na sua integridade pessoal, no seu sentido de 

segurança e no controlo da sua própria vida. A violação é um acto sexual 

forçado, não consentido pela mulher. É um acto que tem por base a agressão, 

a raiva e o objectivo é exercer poder sobre outra pessoa. 

A violação tem um impacto profundo a diversos níveis, nomeadamente ao 

nível da saúde emocional, física e psicológica, uma vez que provoca 

sentimentos de culpa e vergonha, depressão, ansiedade, raiva, paranóia, 

perda de apetite, disfunções sexuais, insónia, doenças sexualmente 

transmitidas e gravidez não desejada.47 
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 Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV). Em: http://www.amcv.org.pt/. Acedido 
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Ao nível da vida familiar e em sociedade, e ao nível das relações laborais, este 

fenómeno pode causar isolamento, perda de confiança, medos, comprometer 

o desempenho profissional e as relações com pessoas do sexo oposto.48 

Há estudos que demonstram que, na maior parte das vezes, o violador é 

alguém próximo, que a vítima conhece (um colega, um amigo, um familiar ou 

até o próprio companheiro). Muitas vezes, a violação ocorre em casa da 

vítima ou do agressor. A maior parte dos violadores actuam de forma 

repetida, na mesma área e do mesmo modo.49 

 

Violência Doméstica  

A violência doméstica acontece quando uma pessoa tenta dominar e 

controlar a outra numa relação de intimidade ou casamento. 

Os agressores utilizam o medo, a culpa, a vergonha e a intimidação para 

controlar a vítima e pode, muitas vezes, recorrer às ameaças e até mesmo 

magoar a vítima ou pessoas próximas desta. A violência doméstica ascende de 

ameaças e abusos verbais a actos de violência física. O agressor utiliza 

algumas tácticas para manipular e controlar a vítima: a coacção e culpa, o 

controlo do orçamento familiar, a intimidação e as ameaças, a humilhação e 
                                                           
48

 ibidem 
49

 Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV). Em: http://www.amcv.org.pt/. Acedido 
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abuso verbal, o uso de autoridade abusiva, a utilização das/os filhas/os como 

forma de manipular e controlar a vítima, a desvalorização, a negação e a 

culpabilização, e o isolamento. 50 

Por que é que as mulheres mantêm uma relação violenta? 

De acordo com a AMCV, são vários os factores que levam uma mulher a 

continuar a viver com a pessoa que a agride, nomeadamente: 

_ Medo de represálias por parte da pessoa agressora: muitas vezes ameaça 

persegui-la e/ou matá-la, a ela e às crianças, se saírem de casa; 

_ Dependência económica: a mulher pode não ter emprego ou recursos 

financeiros que lhe garantam autonomia; 

_ A existência de filhos: a situação torna-se mais complicada quando tem 

crianças a seu cargo, pois acredita que é melhor para as crianças crescerem na 

convivência do pai; 

_ Baixa auto-estima: o desgaste contínuo provocado pela pessoa que a agride; 

_ Isolamento: sente que ninguém acredita nela (esquadra de polícia e serviços 

sociais) e não se sente apoiada por parte de amigas/os ou familiares; 
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_ Pressão da família: a pessoa agressora convence por vezes a família de que 

está tudo bem entre o casal, que os problemas são culpa dela; 

_ Sofrimento aprendido: se a mulher cresceu num ambiente de violência há 

mais probabilidades de achar que a violência faz parte das relações normais 

do casal; 

_ Amor: muitas vezes, a mulher ama o/ a seu/sua parceiro/a e acredita que 

ele/a vai mudar; 

_ Papéis tradicionais da mulher e do homem na sociedade: acredita que é o 

seu dever manter 

a unidade familiar, cuidar do bem-estar da família e do espaço doméstico. 

 

As consequências directas mais comuns que resultam dos crimes de violência 

doméstica são:  

_ Consequências ao nível da saúde física: nódoas negras; dores de cabeça; 

hemorragias; fracturas; problemas ginecológicos; aborto espontâneo;  

_ Consequências ao nível da saúde mental: baixa auto-estima; sentimento de 

incapacidade; ansiedade; irritabilidade; depressão; perda de memória; abuso 

de álcool e drogas; tentativas de suicídio;  
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_ Consequências sociais: isolamento; dependência económica; perda do 

emprego. 

 

Saliente-se ainda que, muitas mulheres, envolvidas em violência doméstica 

perdem o emprego ou são obrigadas a despedir-se, devido a assédio 

(telefonemas, visitas constantes), baixas prolongadas, dificuldades de 

concentração, baixa de produtividade, sequestro em casa.51 

 

Segundo o relatório relativo aos crimes de Violência Doméstica, apresentado 

pela Direcção-Geral da Administração Interna, em 2009, o crime de violência 

doméstica é o quarto crime mais registado em Portugal, com três a quatro 

queixas por dia. As mulheres, com uma idade média de 39 anos, continuam a 

ser as maiores vítimas (85 por cento), sendo que mais de metade são casadas 

ou estão em união de facto. Em 89% dos casos foi a própria vítima a denunciar 

o ocorrido, sendo que em 16% dos casos foram utilizadas armas de fogo e em 

пс҈ Ŧƻƛ ǊŜƎƛǎǘŀŘƻ ƻ ŎƻƴǎǳƳƻ άƘŀōƛǘǳŀƭέ ŘŜ łƭŎƻƻƭ contra os 11% de consumo 

de estupefacientes. Em 45% dos casos, as/os menores assistiram às agressões 
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e, em mais de metade dos casos, já tinham havido ocorrências anteriores de 

violência doméstica.52  

 

Tráfico de Seres Humanos 

O Tráfico de Seres Humanos baseia-se na comercialização 

de seres humanos e na sua utilização para obtenção de 

dinheiro. Esta prática subentende o 

aliciamento/recrutamento de pessoas e deslocação, de um 

país para outro ou dentro do próprio país, através de 

coação, fraude e uso de violência, com o pressuposto da exploração. 

Pode-se descrever o tráfico como uma forma moderna de escravatura, uma 

vez que as vítimas são obrigadas a condições de trabalho forçado e abusos 

físicos e/ou sexuais. 

Esta realidade implica uma diversidade de problemas como a migração, o 

crime organizado, a exploração sexual e laboral, as assimetrias entre os países 

mais desenvolvidos e os mais carenciados, questões de género, direitos 

humanos, falha de suporte familiar e comunitário, entre outros. 
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As mulheres são traficadas por redes organizadas transnacionais. 

As/Os traficantes utilizam estratégias para aliciar as mulheres como a 

colocação de anúncios nos jornais de agências ou empresas falsas, oferecendo 

oportunidades únicas, oferta de ajuda financeira ou documentos para viajar, 

rapto, ilusões com falsas promessas de uma vida melhor; ofertas de emprego 

com ordenados elevados, etc. As mulheres desconhecem as condições de 

trabalho e, à chegada no país de destino, são-lhes retirados os documentos, 

com a justificação de serem indispensáveis para a redacção do contrato de 

trabalho e são sequestradas.  

De seguida, apresentam-se outras estratégias são usadas para intimidar e 

controlar as mulheres: a fraude, a coação, o uso da força/violência, e as 

dívidas. 

As/Os traficantes isolam, oprimem, humilham, maltratam, espancam, 

chantageiam, violam as suas vítimas com o intuito de as tornar vulneráveis, 

controlá-las e submeter à sua mercê. 

As vítimas são utilizadas para trabalhos forçados, prostituição sob coação, 

iniciação e utilização das mesmas na indústria pornográfica, para mendigar e 

traficar drogar, e venda ilegal de órgãos. 
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Uma mulher vítima de tráfico sente culpa, raiva, medo, atraiçoada, 

desconfiança.53  

Este fenómeno, pelas suas características (complexo, encoberto), encerra em 

si a dificuldade da recolha de dados para estudos e criação de estatísticas 

representativas do mesmo. 

{ŜƎǳƴŘƻ ƻ ŜǎǘǳŘƻ ά¢ǊłŦƛŎƻ ŘŜ ƳǳƭƘŜǊŜǎ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ 

ǎŜȄǳŀƭέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ /LD ό/ƻƳƛǎǎńƻ ǇŀǊŀ ŀ /ƛŘŀŘŀƴƛŀ Ŝ LƎǳŀƭŘŀŘŜ ŘŜ 

Género) em 2008, existem indicações de que em 2005, foram identificadas 

pelas autoridades 506 pessoas em situação de tráfico, embora não tenha sido 

possível destrinçar os números do tráfico sexual (in Departamento das Nações 

Unidas contra a Droga e o Crime, 2006: 76). 

Este estudo apresenta ainda dados recolhidos junto da Direcção Geral da 

Polícia Judiciária, nos quais se pode observar que, entre 1996 e 2004, foram 

identificadas 104 vítimas, nos processos com condenação pelo crime de 

άǘǊłŦƛŎƻ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀǎ Ŝ ƭŜƴƻŎƝƴƛƻέ όŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭΣ ǳƳ ŎǊƛƳŜ ŀǇŀǊŜŎŜ ŀƎǊŜƎŀŘƻ ŀƻ 

outro, pelo que não é possível compreender quais os processos referentes ao 

tráfico de pessoas). Destas vítimas, 24 eram do sexo masculino e 80 do sexo 
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feminino, com idades compreendidas entre os 21 e os 40 anos, sendo que 

destas, 25 vítimas tinham entre 21 e 30 anos de idade. 

Em 2007, o número de vítimas do crime de tráfico, em Portugal, eram 211, 

sendo que 156 eram de nacionalidade brasileira.  

Portugal encontra-se nas rotas do tráfico com um dos países de destino da 

Europa Ocidental, embora com incidência média. 

 

Mutilação Genital Feminina 

A Mutilação Genital Feminina (MGF) é uma das formas mais humilhantes de 

violência e discriminação contra as mulheres. Este fenómeno perpetua as 

desigualdades de género, uma vez que esta prática tem na sua índole 

estereótipos com base na subordinação da mulher. 

A desvalorização do papel social das mulheres relativamente ao dos homens 

conduz a várias situações de desigualdade e discriminação, entre as quais os 

actos de violência contra as mulheres de todas as idades e de todas as 

culturas. 

As informações que se seguem foram retiradas do Programa de Acção para a 

Eliminação da Mutilação Genital Feminina, realizado pela Comissão para a 

Cidadania e a Igualdade de Género. 
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A MGF causa danos irremediáveis na saúde das mulheres ao longo da sua 

vida, em particular na saúde sexual e reprodutiva, podendo levar à morte. 

A MGF consiste em todas as intervenções que envolvem a remoção parcial ou 

total dos órgãos genitais femininos externos ou que provoquem lesões nos 

órgãos genitais femininos por razões não médicas. 

Existe uma grande diversidade de designações que são associados às práticas 

danosas dos órgãos genitais externos das mulheres e podem variar em função 

do contexto em que se insere, quem a pratica e quem a defende ou condena. 

Encontram-se referências a variadas designações tais como: circuncisão 

feminina, excisão, mutilação genital feminina, corte dos genitais femininos, 

sunna, operação, cirurgia genital feminina, clitoridectomia, prática tradicional, 

fanado pequeno, entre outros. 

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS)54 estimam que mais de 130-

140 milhões de mulheres, raparigas e meninas tenham sido já submetidas à 

MGF e que cerca de 3 milhões se encontrem anualmente em risco de vir a 

sofrer desta prática. 
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 Em: Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género. Programa de Acção para a 

Eliminação da Mutilação Genital Feminina, no âmbito do III Plano Nacional para a 

Igualdade ς Cidadania e Género, 2007-2010 
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A MGF é realizada em vinte e oito países do Continente Africano, sendo 

executada pontualmente em alguns países da Península Arábica, como Omã, 

Iémen, Bahrein e Emiratos Árabes Unidos, assim como em algumas regiões da 

Indonésia e da Malásia, e também na Índia a prática da mutilação é realizada 

por um pequeno grupo étnico. 

A MGF foi identificada em diversos grupos religiosos (muçulmanos, cristãos ς 

protestantes, católicos e coptas ς, judeus, animistas e ateístas), embora não 

esteja incluída em nenhuma forma de ensinamento religioso, sendo a sua 

associação resultado de várias interpretações dos textos religiosos e dos seus 

ensinamentos. 

A MGF faz parte de um processo ritualizado de passagem ou purificação.  

As justificações para a prática e manutenção da MGF relacionam-se com 

questões culturais e socioeconómicas, podendo mesmo ter origem num 

símbolo de herança e identidade dum grupo étnico específico. Estas razões 

encontram-se intimamente ligadas à desvalorização do estatuto 

socioeconómico da mulher e ao casamento como garantia de futuro. 

Assim, e segundo as comunidades, são várias as razões que conduzem à 

prática: 

_ Ajudar a preservar a virgindade da mulher até ao casamento; 

_ Proteger a honra da família garantindo a legitimidade das descendências; 
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_ Reduzir o desejo sexual da mulher tornando-a "menos promíscua", pois o 

clítoris ao ser considerado um órgão masculino (associado ao aumento do 

ŘŜǎŜƧƻ ǎŜȄǳŀƭΣ Ł άƳŀǎŎǳƭƛƴƛŘŀŘŜέΣ ŀ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻǎ ŀƎǊŜǎǎƛǾƻǎΣ Ŝ ŀǳƳŜƴǘƻ 

do número de parceiros sexuais), sendo que a sua remoção acentuará a 

diferença anatómica entre os órgãos genitais femininos e masculinos; 

_ Aumentar o prazer do homem durante o acto sexual; 

_ Aumentar a higiene e estética, uma vez que os órgãos genitais femininos são 

aqui considerados sujos e inestéticos; 

_ Ser benéfica para a saúde garantido o aumento da fertilidade das mulheres; 

_ Ter por base questões religiosas; 

_ Facilitar o parto; 

_ Promover a coesão social; 

_ Aumentar as oportunidades matrimoniais; 

_ Manter uma boa saúde e prevenir o nascimento de nado-mortos; 

_ Prevenir a morte da criança recém-nascida ou então desta sofrer de 

doenças mentais. 

Esta prática é entendida como uma forma de assegurar o papel e o estatuto 

que a família mantém na comunidade, bem como da própria coesão social. 
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O Corte dos Genitais Femininos é considerado uma prática natural para a 

preservação da moralidade e virgindade da rapariga, e, em situações de 

guerra ou conflito, é também entendida como um meio de proteger a 

rapariga e a mulher de possíveis violações. 

É ainda de salientar que, em muitas sociedades, a prática deste ritual assegura 

às excisadoras e às suas famílias poder económico e um reconhecido e 

elevado estatuto social.55 
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Adaptado de Programa de Acção para a Eliminação da Mutilação Genital Feminina, no 
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O PAPEL DOS MEDIA NA REPRODUÇÃO DA (DES)IGUALDADE 

 

Nos últimos cinquenta anos, a influência dos media tem vindo a crescer 

exponencialmente com o avanço da tecnologia. A globalização e a inserção das 

Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICs), fortemente 

alicerçadas na proliferação da Internet e das redes móveis, têm, naturalmente, 

impactos distintos nas diversas comunidades culturais e, por isso, importâncias 

diferentemente niveladas para mulheres e para homens em todo o mundo. 

A maioria das nossas decisões, crenças e valores baseiam-se nos nossos 

conhecimentos, nas nossas assumpções e nas nossas experiências. No nosso 

dia-a-dia confiamos nos media para saber as notícias actualizadas e factos 

sobre o que é importante e sobre aquilo que devemos estar atentas/os. 

Depositamos a nossa confiança nos media enquanto autoridade para nos dar 

notícias, entretenimento e educação. Todavia, não nos podemos esquecer que 

άŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǎńƻ όΧύΣ ǎŜƳǇǊŜΣ ǊŜƭŀœƿŜǎ ŘŜ ǇƻŘŜǊ ǉǳŜ 

dependem, na forma e no conteúdo, do podermaterial ou simbólico acumulado 

pelos agenteǎ όƻǳ ǇŜƭŀǎ ƛƴǎǘƛǳƛœƿŜǎύ ŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎ ƴŜǎǎŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎέ56. 

A Televisão, a Rádio, o Cinema, a Música e os Videoclips, os Jornais e Revistas, 

a Publicidade, os Jogos de Computador criam, divulgam e perpetuam 

estereótipos de comportamento que dão origem a comportamentos 
                                                           
56

 Bourdieu (1989) citado por Perista, H. e Silva, A. (2005). Guia para o Mainstreaming de 

Género na Comunicação Social. Colecção Bem-me-Quer, nº 11. Lisboa: CIDM 
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estereotipados. Estas mensagens são tão habituais que nem nos apercebemos 

delas. Eva-Britt Svensson, deputada sueca ao Parlamento Europeu e Presidente 

da Comissão dos Direitos da Mulher e Igualdade dos Géneros (Comissão 

FEMM), referiu, numa entrevista, que άa publicidade que veicula estereótipos 

de género limita as mulheres e os homens, as raparigas e os rapazes, 

confinando-os a papéis predefinidos, artificiais e, muitas vezes, degradantes, 

redutores e estupidificantes para os dois sexosέ. 

Tal como será evidenciado posteriormente, as mulheres estão 

subrepresentadas e são discriminadas nos media. 

Analisemos alguns dos mitos57 que estão ligados à representação das mulheres 

nos media: 

1. o mito da beleza e da sexualidade ς tratando as mulheres como 

objectos de prazer, sexuais, etc.;  

2. o mito da passividade e da vulnerabilidade femininas ς a 

άƛƴŦŀƴǘƛƭƛȊŀœńƻέ Řŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎΣ ǇƻǳŎƻ ŀǎǎŜǊǘƛǾŀǎΣ ǎǳƧŜƛǘŀǎ ŀ ǳƳŀ 

dominação masculina através de atitudes paternais por parte dos 

homens; 
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 Perista, H. e Silva, A. (2005). Guia para o Mainstreaming de Género na Comunicação Social. 

Colecção Bem-me-Quer, nº 11. Lisboa: CIDM 
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3. o Ƴƛǘƻ Řŀ άŘƻƳŜǎǘƛŎŀœńƻέ ς mulheres domésticas, donas de casa, 

mulheres que, apesar de terem uma profissão, são apresentadas como 

boas esposas e boas mães, cuidadoras do lar e da família;  

4. o Ƴƛǘƻ Řŀ άǾƛǘƛƳƛȊŀœńƻέ ς as mulheres como vítimas naturais da 

agressividade masculina; 

5. o Ƴƛǘƻ Řŀ άŜǎǘǳǇƛŘƛŦƛŎŀœńƻέ ς com elevada representação na imagem 

da mulher loira (este é um dos mitos a que se recorre com mais 

frequência em comédias e programas de entretenimento/riso). 

Num estudo realizado por Stacy Smith58, professora em USC Annenberg, as 

mulheres continuam a ser significativamente marginalizadas, hiper-

sexualizadas e subrepresentadas em Hollywood, tal como eram há 30 anos 

atrás. O estudo contemplou o TOP100 de filmes de 2007, revelando que: 

_ Apenas 29,9% das personagens que falavam eram mulheres; 

_ !ǇŜƴŀǎ мт҈ Řŀǎκƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ǉǳŜ Ŝǎǘńƻ άŀǘǊłǎ Řŀ ŎŃƳŀǊŀέ 

(produtoras/es, escritoras/es e realizadoras/es) são mulheres; 
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 Yousessi, J. (2010). Women Underrepresented In Hollywod On Screen and Behind the 

Camera. The Huffington Post. Acedido em 

http://www.huffingtonpost.com/2010/02/24/women-underrepresented-

in_n_475128.html, em 15/10/2010 

http://www.huffingtonpost.com/2010/02/24/women-underrepresented-in_n_475128.html
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_ 83% das/os realizadoras/es, escritoras/es e produtoras/es eram homens, 

sendo que se fossem mulheres a assumir estes cargos de decisão o número 

de personagens mulheres decrescia drasticamente; 

_ 26% das mulheres são representadas usando roupas justas e sedutoras 

(comparativamente com 4,6% dos homens); 

_ Aproximadamente 20% das mulheres são exibidas parcialmente nuas e 

apenas 6,6% dos homens o são. 

De acordo com o Quarto Projecto de Monitorização de Global Media59 

(GMMP, 2010), tal como no primeiro realizado em 1995, o mundo reportado 

nas notícias é, maioritariamente, masculino. De seguida apresentam-se 

alguns dados gerais sobre os resultados obtidos nesta investigação: 

_ Apenas 24% das pessoas que aparecem nas notícias da imprensa escrita, 

rádio e televisão são mulheres, sendo que 76% são homens; 

_ Em 1995, apenas 17% das pessoas que apareciam nas notícias eram 

mulheres, tendo havido, em quinze anos, apenas uma subida de 7 pontos 
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 Global Media Monitoring Project (GMMP), 2010 ς De cinco em cinco anos, desde 1995, o 

GMMP tem vindo a documentar as tendências das representações de mulheres e de 

homens nas imagens e nos discursos nas notícias dos media. Nesta investigação 

participam países da América do Norte, Central e do Sul, da Europa (incluindo Portugal), 

de África, da Ásia e da Oceânia. 
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porcentuais nesta estatística (em 2010, 24%). Atendendo à actual taxa de 

mudança, levaremos mais de 40 anos para atingirmos a paridade. 

_ As mulheres são quatro vezes mais identificadas pelo seu estatuto familiar 

do que os homens; 

_ As notícias continuam a retratar um mundo em que os homens 

ultrapassam numericamente as mulheres que são apresentadas/os como 

trabalhadadoras/es ou profissionais (no universo das pessoas que são 

noticiadas como profissionais de educação, 69% são homens, 83% 

profissionais de justiça e 90% cientistas; em 25 categorias 

profissionais/ocupacionais, as notícias em que as mulheres ultrapassam 

numericamente os homens são aquelas em que são apresentadas como 

domésticas, 72%, e como estudantes, 54%); 

_ Nas notícias, apenas 19% das porta-vozes (que representam ou falam em 

nome de outras/os) e 20% das peritas são mulheres; 

_ As mulheres são ligeiramente mais citadas do que os homens nas notícias 

(52%). Contudo, tendo em conta a sua diminuta presença nas notícias, a voz 

directa das mulheres produz um efeito ainda reduzido; 

_ A percentagem de mulheres (24%) que aparecem em fotografias em 

jornais é superior à dos homens (17%). Todavia, numa análise qualitativa, é 

possível observar que, em termos comparativos, os homens são 
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ŦƻǘƻƎǊŀŦŀŘƻǎ άŘŀ ŎŀōŜœŀ ǇŀǊŀ ŎƛƳŀέ ƻǳ ǘƻŘƻǎ ǾŜǎǘƛŘƻǎΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ŀǎ 

ƳǳƭƘŜǊŜǎ ǎńƻ Ƴǳƛǘƻ Ƴŀƛǎ ŦƻǘƻƎǊŀŦŀŘŀǎ ŜƳ ǾłǊƛƻǎ άŜǎǘŀŘƻǎ ŘŜ ƴǳŘŜȊέΤ 

_ Apenas 13% das notícias/histórias focalizam especificamente mulheres 

(apesar de ter havido uma subida porcentual desde 2005, nomeadamente 

ŜƳ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ ŘŜ ŀǎǎǳƴǘƻǎ ŎƻƳƻ άǇƻƭƝǘƛŎŀκƎƻǾŜǊƴƻέΣ άŎƛşƴŎƛŀκǎŀǵŘŜέ Ŝ 

άŜŎƻƴƻƳƛŀύΤ 

_ Apenas 6% das notícias/histórias abordam/destacam a (des)igualdade de 

género (apesar de haver uma ligeira alteração positiva desde 2005, com uma 

subida de 2 pontos porcentuais). As categorias de assuntos que contêm uma 

ƳŀƛƻǊ ǇǊƻǇƻǊœńƻ ŘŜǎǘŜ ǘƛǇƻ ŘŜ ƴƻǘƝŎƛŀǎ ǎńƻ άŎƛşƴŎƛŀκǎŀǵŘŜέ Ŝ 

άǎƻŎƛŀƭκƧǳǎǘƛœŀέΣ Řƻ ǉǳŜ ŀǉǳŜƭŀǎ ŜƳ ǉǳŜ ŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎ ǘşƳ ǎƛŘƻ 

historicamente marginalizadas como a política e a economia; 

_ 46% das notícias reforçam os estereótipos de género, ao contrário de 6% 

das notícias que desafiam estes mesmos estereótipos. Nos media online, 

esta situação também se verifica, sendo que 42% das notícias online 

reforçam e 4% desafiam estereótipos de género; 

_ Muitas das notícias/histórias sobre paz (64%), desenvolvimento (59%), 

guerra (56%) e violência de género reforçam os estereótipos de género; 
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_ Apenas 10% das notícias citam ou referem instrumentos legais (ao nível 

local, nacional, regional ou internacional) sobre igualdade de género e/ou 

direitos humanos; 

_ No ciberespaço, as mulheres representam apenas 23% dos assuntos das 

notícias (em 84 dos sites noticiosos analisados). Estes dados sugerem que a 

subrepresentação das mulheres nos media tradicionais também acontece 

nos media online; 

_ Nas notícias da internet, 16% dos assuntos sobre mulheres reportam-nas 

como vítimas, enquanto que apenas 5% dos homens são retratados como 

vítimas; 

_ Ainda no espaço cibernauta, apenas 36% das notícias foram realizadas por 

mulheres, comparativamente com 64% escritas por homens, sendo que esta 

disparidade também é sentida no cenário tradicional; 

_ As mulheres são o tema principal em apenas 13% nos media tradicionais e 

11% nos media online. 

Tal como demonstram os resultados obtidos neste estudo, há ainda um 

longo caminho a percorrer, apesar de que a mudança está a acontecer: 

_ A visibilidade das mulheres em notícias do estrangeiro aumentou; 
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_ Apesar de 18% das mulheres que aparecem nas notícias serem retratadas 

como vítimas, actualmente, as mulheres têm uma maior probabilidade 

(dobro) de serem retratadas como sobreviventes do que os homens; 

_ As mulheres apresentam 52% das notícias/histórias na televisão e 45% na 

rádio; 

_ Na faixa etária entre os 50 e os 64 anos de idade, deparamo-nos, 

actualmente, com uma possível conquista paritária, já que 51% das notícias 

são apresentadas por mulheres; 

_ Desde o ano 2000, a percentagem de notícias/histórias apresentadas por 

mulheres (comparativamente com os homens) aumentou em todas as 

ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ όŜȄŎŜǇǘƻ ƴŀ ŘŜ άŎƛşƴŎƛŀκǎŀǵŘŜύΦ tƻǊŞƳΣ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ 

notícias/histórias apresentadas por homens continua a ser superior ao das 

mulheres. 

Saliente-se que, em muitos destes aspectos, Portugal segue a tendência 

acima apresentada. 

Muitos outros estudos poderiam ser apresentados, todavia, há um aspecto 

que é central nas questões de género e media: as mulheres estão 

subrepresentadas nos meios de comunicação social e o resultado desta 

subrepresentação é uma imagem desequilibrada do mundo, veiculadora de 



67  
 

estereótipos, desigualdades e discriminações, onde se relegam papéis de 

menor destaque às mulheres. 

O GMMP (2010) sugere ainda um conjunto de acções, que se baseiam nos 

ƻōƧŜŎǘƛǾƻǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻǎ Řŀ {ŜŎœńƻ W άaǳƭƘŜǊŜǎ Ŝ ƻǎ Mediaέ ƴŀ 5ŜŎƭŀǊŀœńƻ Ŝ 

Plataforma de Acção de Pequim 1995, que podem ser levadas a cabo para 

acelerar o progresso na imagem/retrato e representação das mulheres nas 

notícias: 

1. Compilar e promover a utilização de directórios/bases de dados de 

mulheres peritas; 

2. Criar currículos e ƳƽŘǳƭƻǎ ŘŜ άƎŞƴŜǊƻ Ŝ mediaέ ŜƳ ŜǎŎƻƭŀǎΣ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻǎ 

e centros jornalísticos; 

3. Dotar gestoras/es e instrutoras/es de competências para aplicarem 

os módulos, de modo a formarem profissionais de media e torná-

las/os mais sensíveis para as questões de género; 

4. Formar as/os detentoras/es dos Meios da Comunicação Social, as/os 

directoras/es de publicação, as/os directoras/es gerais de rádio e 

televisão, as/os chefes de edição, as/os directoras/es de programas, 

produtoras/es e animadoras/es, nas questões de género e na 

redacção equilibrada das mesmas; 

5. Adoptar e aplicar políticas paritárias nos media; 
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6. Promover a liderança das mulheres nos media; 

7. Desenvolver iniciativas de sensibilização de género e media; 

8. Construir um novo imaginário social de justiça e equilíbrio de género 

nos media enquanto direitos humanos das mulheres; 

9. Promover iniciativas de monitorização de género e media; 

10. Criar parcerias, redes e coligações positivas entre conselhos, 

associações e outras organizações de media; 

11. Trabalhar com agências inter-governamentais e ONGs de mulheres, e 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ Ǉƭŀƴƻǎ ŘŜ ŀŎœƿŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎ ǎƻōǊŜ άƎŞƴŜǊƻ Ŝ 

mediaέΤ 

12. Apoiar os media de mulheres como meios de comunicação 

alternativos, ao mesmo tempo que estas trabalham para transformar 

os media; 

13. Desenvolver campanhas de sensibilização/esclarecimento para 

políticas que sustentem a liberdade de expressão; 

14. Estabelecer a sensibilidade de género enquanto um código de 

prática. 



69  
 

A LINGUAGEM DETENTORA DE (DES)IGUALDADE 

A linguagem também se assume como uma forma de veicular estereótipos e 

desigualdades. 

 

ά! ƭƛƴƎǳŀƎŜƳ Ş ǳƳŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ ǇƻŘŜǊƻǎŀΥ 

poetas e profissionais de 

publicidade/propaganda conhecem-na ς 

ǘŀƭ ŎƻƳƻ ŀǎ ǾƝǘƛƳŀǎ ŘŜ ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻέΦ60 

 

 άCŀƭŜƛ ǎŜƳ ǇŜƴǎŀǊέ ou άǇŜƴǎŀ ŀƴǘŜǎ ŘŜ ŦŀƭŀǊŜǎΗέ são expressões corriqueiras 

do nosso quotidiano que deixam de fazer sentido à luz das reflexões do 

psicólogo bielo-russo Lev Vygotsky (1896-1934). 

Vygotsky considera que a linguagem é um instrumento simbólico, uma vez 

que esta compõe um sistema fundamental em todos os grupos humanos, 

determinante para a evolução da espécie e na construção da História Social. A 

aprendizagem da linguagem pelas crianças, uma vez que esta é específica de 

um determinado meio sociocultural, representa a transformação do rumo do 

desenvolvimento dessa criança. Um nascimento num determinado lugar é um 

                                                           
60

 UNESCO (1987). Guidelines on Gender-Neutral Language 

Ilustração 8 
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άŀŎŀǎƻ ƎŜƻƎǊłŦƛŎƻέΣ Ƴŀǎ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŀ ŀǇǊƻǇǊƛŀœńƻ Řŀ ǎǳŀ ƭƛƴƎǳŀƎŜƳ ŞΣ 

claramente, um percurso condicionado. 

A visão de Vygotsky acautela a dimensão social e interpessoal na construção 

do indivíduo ao considerar: a) a linguagem enquanto forma de interacção e b) 

a linguagem enquanto transformadora da nossa actividade humana. 

Efectivamente, há um processo anterior e simultâneo à linguagem ς o 

pensamento ς que é formalizado e formatado pela própria aprendizagem 

social que atinge o seu auge a partir do momento em que a criança é capaz de 

interagir com as outras e com os outros ς a partir do momento em que esta 

começa a falar. 

A linguagem é um veículo de transmissão do pensamento humano e, por isso 

mesmo, também é reprodutora de pensamento e comportamentos. 

Estruturamos o nosso pensamento através da linguagem, assim o 

transmitimos, e, do mesmo modo, recebemos dessa forma o pensamento 

das/dos outras/os, gerando novos e diferentes pensamentos e 

comportamentos. 

Muitas correntes da Antropologia, da Sociologia e outras Ciências Humanas, 

relacionam a existência ou a recorrência de certos tempos verbais numas 

determinadas línguas como indicativas do modo como as relações sociais se 

estabelecem. A existência dos tempos verbais Ingleses Present Perfect, Past 



71  
 

Perfect Ŝ ƻǳǘǊƻǎΣ ŞΣ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎΣ ŎƻƴƻǘŀŘƻ ŎƻƳ ŀ Řƛǘŀ άǊŀŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ 

!ƴƎƭƽŦƻƴŀέΣ ǉǳŜ ƴńƻ ŜƴŎŀǊŀ ŀǎ Ŏƻƛǎŀǎ ŎƻƳƻ ŜƴŎŜǊǊŀŘŀǎ ƴǳƳ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƻǳ ƴǳƳ 

passado estanques. Até mesmo a existência de algumas palavras, como a tão 

ŀŦŀƳŀŘŀ άǎŀǳŘŀŘŜέΣ ǉǳŜ ŀƭŜƎŀŘŀƳŜƴǘŜ ŦŀȊ ŎƻƳ ǉǳŜ ƻ ǇƻǾƻ tƻǊǘǳƎǳşǎ ǎŜƧŀ 

conotado com uma certa vivência no passado, é encarada como um sinal 

certeiro. 

Esta é uma matéria muito importante para a intervenção na área de género. 

Saber que veiculamos um legado social não apenas quando falamos, mas 

também pelo modo como nos exprimimos, é a certeza de que a linguagem é 

também um veículo transmissor de estereótipos e de acepções do que 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳƻǎ ǎŜǊ άŦŜƳƛƴƛƴƻέ ƻǳ άƳŀǎŎǳƭƛƴƻέΦ 

Se certas expressões e/ou palavras recorrentemente usadas têm, de forma 

subjacente, mais ou menos implícita, uma inferioridade das mulheres em 

relação aos homens, esta inferioridade ficará latente na forma como 

pensamos, moldando as nossas mentalidades. 

A linguagem sexista é, portanto, toda a linguagem que, na sua semântica ou 

hermenêutica, torne invisíveis ou inferiorize as mulheres, bem como formule, 

reproduza e condicione estereótipos sexistas e dos papéis sociais de género. 

! ǇǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ŘŜ ǳǘƛƭƛȊŀǊƳƻǎ ǳƳŀ ƭƛƴƎǳŀƎŜƳ άƴŜǳǘǊŀέ ǊŜƳƻƴǘŀ ŀ мфутΣ 

quando as/os representantes do Canadá e dos países Nórdicos levantaram o 
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assunto da linguagem sexista na 24ª sessão da Conferência Geral da UNESCO. 

Uma chamada de atenção foi útil em relação a evitar o uso de linguagem 

sexista na UNESCO, e foi assim que a Conferência Geral adoptou uma 

resolução que visava esta questão. Nas suas seguintes 25ª, 26ª e 27ª 

Conferências Gerais, demonstrou-se uma firme vontade na adopção desta 

resolução, pelo que se verificou uma maior consciencialização acerca do que 

abordámos anteriormente: a linguagem condiciona a maneira como 

pensamos. Este documento representou um ponto de partida para a 

institucionalização efectiva  nas Organizações Internacionais e Comunitárias 

da preocupação em evitar o uso de linguagem sexista e culminou na 

elaboração de um guia para o uso de linguagem inclusiva em Inglês e em 

Francês ς Guidelines on Gender-Neutral Language. 

Em 1990, o Conselho da Europa, através da sua Recomendação R (90) 4 sobre 

a eliminação do sexismo na linguagem, manifesta uma posição contundente 

de promoção do uso de linguagem não-sexista por parte das estruturas dos 

países membros. As suas cláusulas operativas não recomendam apenas o uso 

de linguagem não-sexista nas estruturas da Administração Pública e produção 

legal, como encorajam os países membros a procurar promover o uso de 

linguagem não sexista nos Media όƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ άǉǳŀǊǘƻ ǇƻŘŜǊέύΦ 

Em Portugal, apenas em 2006 temos um primeiro documento do Poder 

Institucionalizado a chamar a atenção para o uso de linguagem inclusiva. A 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 64/2006 foi publicada em Diário da 

República, em 18 de Maio de 2006: 

 
Artigo 15º: 
 
Na elaboração de actos normativos deve neutralizar-se ou 
minimizar-se a especificação de género através do emprego de 
formas inclusivas ou neutras, designadamente através do recurso 
a genéricos verdadeiros ou à utilização de pronomes invariáveis. 

 

Da teoria à prática: a Língua Portuguesa e a linguagem inclusiva 

De seguida apresentam-se sugestões práticas para a eliminação do sexismo na 

linguagem, tendo por base diversos documentos e orientações neste âmbito. 

 

1. Especificação do sexo 

Referência clara e explícita a ambos os sexos de forma igual e paralela. Este 

recurso pode concretizar-se através da utilização de formas duplas (é 

considerado o recurso mais adequado e eficaz). 

Exemplos: 

άh Ǉŀƛ Ŝ ŀ ƳńŜέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άƻǎ Ǉŀƛǎέ 

ά9ƴǘŜŀŘƻǎ Ŝκƻǳ ŜƴǘŜŀŘŀǎέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άŜƴǘŜŀŘƻǎέ 

 ά!Ǿƾ Ŝ ŀǾƽέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άŀǾƽǎέ 
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No caso de adjectivos duplos deve-se recorrer à regra da concordância com os 

substantivos mais próximo. 

Exemplo: 

άbƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ Ŝ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŀǎ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊŀǎέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άbƻ Ŏŀǎƻ 

ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻǎέΦ 

Sempre que a expressão se torne ambígua, dever-se-á repetir o adjectivo para 

cada um dos substantivos. 

 

Exemplo:  

άh Ǉŀƛ ǎƻƭǘŜƛǊƻ ƻǳ ŀ ƳńŜ ǎƻƭǘŜƛǊŀέ em vez de άƻ Ǉŀƛ Ŝ ŀ ƳńŜ ǎƻƭǘŜƛǊƻǎέ. 

Pode-se ainda recorrer ao emprego de barras para atingir os objectivos 

pretendidos. Considera-se também que este é um recurso adequado e é 

bastante utilizado uma vez que permite manter a estrutura pretendida mas 

com economia de espaço. 

Exemplos: 

άŀκƻ ŎƛŘŀŘńκƻέΣ άƻκŀ ƳŞŘƛŎƻκŀέ 

Não se deve utilizar parêntesis para referir a versão feminina uma vez que 

pode pressupor a menoridade do género feminino. Os parêntesis utilizam-se, 
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na Língua Portuguesa, para indicar a supressão de algo ou o carácter 

secundário, acessório e/ou dispensável da informação entre eles contida. 

 

2. Neutralização ou abstracção da referência sexual 

Neutralizar ou minimizar a referência ao sexo das/os referentes através do 

emprego de formas inclusivas ou neutras. Pode fazer-se através da 

substituição por géneros verdadeiros, ou seja, substitui-se os termos 

marcados por paráfrases que usam nomes sobrecomuns, por colectivos ou 

termos abstractos ou por substantivos comuns dos dois géneros, não 

precedidos de artigo. 

Exemplos: 

ά! ǇŜǎǎƻŀ ǉǳŜ ǉǳŜǊ ǊŜǉǳŜǊŜǊέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άƻ ǊŜǉǳŜǊŜƴǘŜέ 

ά!ǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘŀǎέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎέ 

ά! DŜǊşƴŎƛŀέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άh DŜǊŜƴǘŜέ 

ά! 5ƛǊŜŎœńƻέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άh 5ƛǊŜŎǘƻǊέ 

άwŜǉǳŜǊŜƴǘŜέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άh ǊŜǉǳŜǊŜƴǘŜέ 

άwŜǉǳƛǎƛǘŀƴǘŜέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άh wŜǉǳƛǎƛǘŀƴǘŜέ 

άhǎκŀǎ ŘƻŎŜƴǘŜǎέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άƻǎ ŘƻŎŜƴǘŜǎέ 

άCƛƭƛŀœńƻέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άCƛƭƘƻ ŘŜέ 

ά±ƛǾŜ ǎƽέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ άǾƛǾŜ ǎƻȊƛƴƘƻέ 
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3. Especificação das mulheres dentro de outras categorias deve torná-las 

visíveis e não ser discriminatória 

Quando se escreve ou diz: άŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎΣ ǊŜŦƻǊƳŀŘƻǎΣ ƳǳƭƘŜǊŜǎΣ ŜǘŎΧέ exclui-se 

as mulheres da possibilidade de serem estudantes ou reformadas, para além 

de ser uma imprecisão na expressão verbal. 
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O envolvimento dos rapazes e dos homens nas questões da igualdade é 

ainda um άǿƻǊƪ ƛƴ ǇǊƻƎǊŜǎǎέ na realidade nacional, europeia e 

internacional. Apesar das recomendações de instâncias políticas, de 

resultados de estudos efectuados, da implementação de alguns projectos, e 

do associativismo masculino em prol da igualdade entre mulheres e 

ƘƻƳŜƴǎΣ Ŝǎǘŀ ǉǳŜǎǘńƻ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜΣ ŀƛƴŘŀΣ ŀƭƎƻ ŘŜǎŎƻƴƘŜŎƛŘŀκάƛƴǾƛǎƝǾŜƭέΣ Ŝ Řŀ 

qual muitas e muitos têm alguns receios e reservas, necessitando de ser 

desmistificada. 

A Declaração e Plataforma de Acção de Pequim (1995) evidencia a 

necessidade de encorajar os homens a participarem plenamente em todas 

as acções em prol da igualdade. 

De acordo com a Recomendação 1853 (2008) do Conselho da Europa, o 

envolvimento dos homens é um pré-requisito para alcançar a igualdade 

entre mulheres e homens, sendo, para isso, necessário que as políticas 

públicas integrem a perspectiva de género (mainstreaming de género), 

contrariem estereótipos e incluam acções que encoragem os homens a 

participar.  

A Recomendação CM/Rec(2007)17, a propósito do estabelecimento de 

cooperação e parcerias, refere (entre outras medidas) que, tendo em conta 

que a igualdade de género é uma preocupação de todos os membros da 

sociedade, o total envolvimento dos rapazes e dos homens é decisivo e 

instrumental para atingir a igualdade entre mulheres e homens, e que este 
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terá um impacto positivo e trará valor acrescentado às vidas de raparigas e 

rapazes, e de mulheres e de homens. 

Porém, άƳǳƛǘƻǎ ƘƻƳŜƴǎ ǎńƻ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜǎ ŀ ƳǳŘŀǊ ƛŘŜƛŀǎΣ ŎǊŜƴœŀǎ Ŝ 

comportamentos. A evolução/progresso em prol da igualdade de género 

pode ser minada devido a expectativas de rapazes e homens de receberem 

serviços de mulheres; à dificuldade em aceitar novos papéis (e.g. como 

cuidadores) e de partilharem o poder com as mulheres; ao apoio cultural e 

político para existirem estruturas de poder desiguais; e à hostilidade 

ƳŀǎŎǳƭƛƴŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ƛƎǳŀƭŘŀŘŜέ.61 Esta resistência pode 

também ser sentida por parte de mulheres. 

Tal como já foi acima discutido, os papéis sociais de género condicionam-nos 

enquanto mulheres e homeƴǎΦ h άǎŜǊ ƳǳƭƘŜǊέ Ŝ ƻ άǎŜǊ ƘƻƳŜƳέ ŘŜǇŜƴŘŜ Řŀ 

cultura, origem étnica, religião, educação, classe e ambiente geográfico, 

económico e político em que vivemos, num determinado período. Em 

muitas culturas, é esperado que os homens sejam fortes, tomem decisões, 

ǎŜƧŀƳ ōŜƳ ǎǳŎŜŘƛŘƻǎ ǎŜȄǳŀƭƳŜƴǘŜΣ ǎŜƧŀƳ ƻ άƎŀƴƘŀ-Ǉńƻέ Řŀǎ ǎǳŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎ 

e crianças, não chorem, usem a violência, não expressem as suas emoções, 

etc. Estas normas sociais genderizadas são descritas, muitas vezes, como 

masculinidades άŘƻƳƛƴŀƴǘŜǎέ (ou άƘŜƎŜƳƽƴƛŎŀǎέ), sendo que os homens as 

devem preconizar, de forma a demonstrarem e provarem socialmente a sua 
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masculinidade. O Dicionário da Língua Portuguesa define masculinidade 

como a άǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ǉǳŜ Ş ƳŀǎŎǳƭƛƴƻ ƻǳ ƳłǎŎǳƭƻΤ ǾƛǊƛƭƛŘŀŘŜέ; já másculo 

define-se como sendo άǊŜƭŀǘƛǾƻ ŀƻ ƘƻƳŜƳ ƻǳ ŀƴƛƳŀƭ ƳŀŎƘƻΤ ǾŀǊƻƴƛƭΤ 

enérgico (figurado)έΦ Conforme podemos constatar, o próprio dicionário 

ǾŜƛŎǳƭŀ ŜǎǘŜǊŜƽǘƛǇƻǎ Řŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ǳƳ ƘƻƳŜƳ άŘŜǾŜ ǎŜǊέΣ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƴŘƻ 

ŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ƻ ǊŀǇŀȊ Ŝ ƻ ƘƻƳŜƳ άǇƻŘŜƳ ŘŜǎŜƧŀǊ ǎŜǊέΦ bńƻ Ƙł ǳƳa forma 

universal do conceito de masculinidade, havendo sim masculinidades (já que 

existem diferenças entre homens tendo por base a classe social, a raça, a 

idade, a crença religiosa, a deficiência e a orientação sexual). Porém, as 

masculinidades dominantes, que são uma das veiculadoras da desigualdade 

de género, não estão ao alcance de todos os homens (como por exemplo os 

jovens e os homens com rendimentos reduzidos, ou os homossexuais), e a 

pressão social para agir em conformidade com os modelos de 

masculinidades dominantes é, muitas vezes, tão intensa, que as 

consequências de não conformidade podem ser severas (por exemplo, 

afastando-os da vida familiar, não podendo revelar as suas emoções e 

sentimentos), sendo que a conformidade também tem as suas 

consequências (as principais causas de morte dos jovens rapazes são a 

violência e os acidentes de viação).62 Deste modo, os padrões sociais 
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vigentes e a pressão social tornam mais difícil a adopção de masculinidades 

alternativas, mais equitativas. É importante que rapazes e homens recusem 

os papéis tradicionais e façam emergir novos modelos de masculinidade, o 

que não significa perdê-la, mas sim que άƻǎ ƘƻƳŜƴǎΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƎǊǳǇƻΣ ƛǊńƻ 

ser capazes de partilhar e fazer parte de uma experiência mais vasta, 

saudável, segǳǊŀ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƭέ.63 

Em Portugal, de acordo com um estudo sobre o papel do homem na 

família64, os homens estão conscientes acerca da mudança nos papéis e nas 

identidades masculinas, encontrando-se a mudar o modelo do homem 

ŀǳǘƻǊƛǘłǊƛƻ Ŝ άŎƘŜŦŜ ŘŜ ŦŀƳƝƭƛŀέΣ Ǉƻtenciando, assim, uma maior entrada na 

família (em que os homens desejam ter um papel parental mais presente, 

envolvido e íntimo, desde o primeiro momento). 

Os homens que lutam pelas questões da igualdade de género são, muitas 

vezes, apelidados de homens feministas. Contudo, esta designação levanta 

alguns receios, resistências, dúvidas e preocupações relativamente άŁǉǳƛƭƻ 

ǉǳŜ ŀǎ ƻǳǘǊŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ƛǊńƻ ǇŜƴǎŀǊ ŘŜƭŜǎέ. Importa, neste contexto, 

descontruir conceitos como feminismo e machismo. Atentemos na seguinte 
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citação que, apesar de ter sido proferida há 105 anos, ainda é tão presente 

nos dias de hoje: 

Feminismo: É ainda em Portugal uma palavra de que os 

homens se  riem ou se indignam, consoante o 

temperamento, e de que a maioria da próprias mulheres 

coram, coitadas, como de falta grave cometida por 

algumas colegas, mas de que elas não são responsáveis, 

louvado Deus!...65 

Feminismo não é o antónimo de machismo! Feminismo é o άǎƛǎǘŜƳŀ Řƻǎ ǉǳŜ 

ǇǊŜŎƻƴƛȊŀƳ ŀ ƛƎǳŀƭŘŀŘŜ Řƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ Řŀ ƳǳƭƘŜǊ Ŝ Řƻ ƘƻƳŜƳέ66 e Machismo é 

a άƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ǉǳŜ ŘŜŦŜƴŘŜ ŀ ǎǳǇǊŜƳŀŎƛŀ Řƻ ƳŀŎƘƻΤ ŀǘƛǘǳŘŜ ŘŜ ŘƻƳƛƴŀœńƻ Řƻ 

homem em relação à mulher baseada na não aceitação da igualdade de 

ŘƛǊŜƛǘƻǎέ67. Assim sendo, a apelidação de homens feministas é 

pertinente/adequada, porque são homens que lutam pelas questões da 

igualdade de direitos e oportunidades de mulheres e homens. Neste sentido, 

torna-se extremamente pertinente dar visibilidade a esta questão, de forma 

a romper com estereótipos criados em torno da mesma, e de modo a 
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garantir o efectivo e proveitoso envolvimento de rapazes e homens, e das 

próprias mulheres que, por vezes, também receiam ser apelidadas como tal. 

Concluindo, o envolvimento dos rapazes e dos homens não significa que 

devemos menosprezar, descurar ou abandonar a intervenção com as 

raparigas e com as mulheres. É necessária uma intervenção integrada e 

complementar. O dMpM2 é um exemplo desta intervenção, já que 

desenvolve uma acção positiva junto de jovens mulheres, mas, em 

simultâneo, pretende também envolver rapazes e homens nestas questões 

através de acções de mainstreaming de género nos Projectos de Intervenção 

para a Mudança desenvolvidos pelas mentoradas. 

 

TESTEMUNHOS DA REDE E DE ASSOCIAÇÕES DE HOMENS PARA A 

IGUALDADE 

De forma a enriquecer este capítulo, convidámos homens e associações de 

homens a partilharem o seu testemunho sobre o seu papel nas questões da 

igualdade. As associações que aceitaram este desafio, para além da REDE, são 

originárias de Espanha, com as quais a REDE contactou no ano transacto, a 

propósito da Jornada de DƛŦǳǎńƻ Řƻǎ wŜǎǳƭǘŀŘƻǎ Ŝ tǊƻŘǳǘƻǎ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ ά9ƭŜǎ 

¢ŀƳōŞƳέΣ ǉǳŜ ǊŜǎǳƭǘƻǳ ŘŜ ǳƳŀ ǇŀǊŎŜǊƛŀ ǘǊŀƴǎŦǊƻƴǘŜƛǊƛœŀ ŘŜ ŘƛǾŜǊǎŀǎ 

associações de homens para a igualdade espanholas e a Comissão para a 

Cidadania e a Igualdade de Género. 
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REDE Portuguesa de Jovens para a Igualdade de Oportunidades entre 

Mulheres e Homens 

 

Os homens e a igualdade de género: Um trabalho duro a ser feito! 

por António Rebelo, co-fundador da REDE 

Porque é difícil envolver os homens nas questões da igualdade de género? À 

primeira vista, a resposta parece fácil: os homens ganham mais, ocupam a 

maioria dos lugares de decisão68, e deixam para as mulheres a maioria do 

trabalho doméstico69. Parece, pois, natural o seu desinteresse por este 

assunto. No entanto, esta resposta é insatisfatória, pois muitas destas 

desigualdades têm sido progressivamente esbatidas e nem todos os homens, 

de forma alguma, percepcionam estes desequilíbrios como sendo desejáveis.  

Uma segunda razão é a inegável repercussão que tem tido a crítica 

neoconservadora aos movimentos de ampliação de direitos sociais, como o 

ŦŜƳƛƴƛǎƳƻΦ 9ǎǘŀ ŎǊƝǘƛŎŀΣ ǉǳŜ ƎŀƴƘƻǳ ǳƳŀ ŀǳǊŀ άŀƴǘƛ-ǎƛǎǘŜƳŀέ ƻǳ άŀƴǘƛ-

ǇƻƭƛǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ŎƻǊǊŜŎǘŀέ ŜƳ ǇŀƝǎŜǎ ƻƴŘŜ ǘŀƛǎ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ǎŜ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊŀƳ 

                                                           
68

 Ver por exemplo: http://eur -

lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52009SC1706:EN:NOT  
69

 Ver indicadores por países em 

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=685&langId=pt&intPageId=159.  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52009SC1706:EN:NOT
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52009SC1706:EN:NOT
http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=685&langId=pt&intPageId=159
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fortemente70, encontrou também um terreno propício em países como 

Portugal, onde a sociedade civil é frágil, onde a tradição feminista é pouco 

conhecida e onde o feminismo não teve tempo de se enraizar. Daí talvez o 

desconhecimento, os mal-entendidos e as ideias feitas associadas a este 

termo. Daí vermos mulheres, inclusivamente jovens mulheres, com receio de 

se afirmarem feministas, talvez por acharem que, se o fizerem, passarão a ser 

vistas como alguém capaz de queimar o soutien a qualquer instante. Podemos 

compreender os seus receios, face ao clima intelectual em que vivemos, mas 

quando as próprias mulheres, que seriam as naturais continuadoras do 

trabalho iniciado pelas gerações passadas em prol de uma sociedade sem 

discriminação com base no sexo, se demarcam do feminismo desta maneira, 

como esperar que os homens se envolvam nestas questões? 

Mas existe ainda um terceiro factor, talvez o mais relevante de todos, que 

obsta a que mais homens vejam as questões da igualdade como algo que lhes 

diz directamente respeito. Como nota o sociólogo americano M. Kimmel71, 

enquanto que o feminismo mudou radicalmente, no espaço de poucas 

gerações, os papéis sociais de género e os horizontes de vida das mulheres, os 

papéis sociais dos homens, por seu turno, pouco mudaram durante este 

                                                           
70

 Ver o artigo A terrível dualidade,de M.V. de Almeida, em 

http://site.miguelvaledealmeida.net/wp-content/uploads/camille_paglia.pdf  
71

  A black woman took my job, disponível em 

http://www.newint.org/features/2004/11/01/men/  

http://site.miguelvaledealmeida.net/wp-content/uploads/camille_paglia.pdf
http://www.newint.org/features/2004/11/01/men/
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tempo: «As noções que temos acerca do que significa ser um homem foram 

forjadas há décadas atrás, num mundo muito diferente do actual». Não é, 

pois, surpreendente que os homens tenham dificuldade em lidar com estas 

transformações e até percepcionem o sucesso do feminismo como algo 

potencialmente ameaçador.  

E no entanto, como diz a Plataforma de Acção de Pequim, não haverá 

igualdade de género se mulheres e homens não trabalharem em parceria. 

Mudar as atitudes e comportamentos dos homens face a este assunto é talvez 

o passo que falta para que a igualdade de género seja uma realidade plena. A 

boa notícia é que não é necessário fazer tudo de novo; não faltam estratégias, 

recursos e boas práticas para mostrar o caminho72. Pessoalmente, creio que 

este desafio tem que ser ganho em dois planos: por um lado, é fundamental 

que os homens ganhem consciência, como as mulheres ganharam graças ao 

feminismo, que as questões de género são centrais nas suas vidas. É normal 

que os homens tenham mais dificuldade em fazê-lo, porque, como lembra 

YƛƳƳŜƭΣ άo privilégio de se ser privilegiado é que os termos desse privilégio nos 

são invisíveis. É um luxo não ter que pensar em etnia, classe social ou géneroέΦ 

                                                           
72

 Ver, por exemplo, o artigo de M. Flood Engaging Men and Boys in Building Gender 

Equality (Beijing+15, 2010), disponível em 

http://www.xyonline.net/sites/default/files/Flood,%20Working%20with%20Men%20and

%20Boys%20-%20Jera%20Int%27l%20Beijing+15.pdf  

http://www.xyonline.net/sites/default/files/Flood,%20Working%20with%20Men%20and%20Boys%20-%20Jera%20Int%27l%20Beijing+15.pdf
http://www.xyonline.net/sites/default/files/Flood,%20Working%20with%20Men%20and%20Boys%20-%20Jera%20Int%27l%20Beijing+15.pdf
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Mas se os homens o fizerem, verão que estas questões os afectam e condicionam 

tanto como às mulheres.   

Em segundo lugar, é fundamental mostrar tudo o que os homens podem ganhar 

com a igualdade de género. Aquilo que as mulheres ganharam com o movimento 

feminista ς como a flexibilização dos papéis sociais de género, ou o 

desenvolvimento de mecanismos facilitadores da conciliação entre a vida familiar 

e profissional - é algo que pode igualmente reverter a favor dos homens. 

Era esta, creio, a convicção de Floyd Dell, um escritor, crítico e socialista 

americano quando escreveu, em 1914: «O feminismo vai permitir que os homens 

sejam, pela primeira vez, livres»73. Quer dizer, a emancipação das mulheres pode 

ser também uma emancipação para os homens. Mas Dell notou também, nesse 

mesmo texto, que alguns homens preferem o poder à liberdade; preferem ter 

pessoas dependentes deles do que ter parceiras; preferem ser «senhores do seu 

apartamento mesmo que sejam escravos lá fora». Estas palavras foram escritas 

há quase 100 anos e não perderam actualidade. Há homens que olham 

nostalgicamente para o passado e que procuram activamente restabelecer o 

patriarcado e a supremacia masculina como o estado natural de coisas74.  

                                                           
73

 Feminism for men, disponível em: http://en.wikisource.org/wiki/Feminism_for_Men  
74

  Ver o artigo de M. Flood .ŀŎƪƭŀǎƘΥ !ƴƎǊȅ ƳŜƴΩǎ ƳƻǾŜƳŜƴǘǎΣ disponível em  

http://www.xyonline.net/sites/default/files/Flood,%20Backlash%20-

%20Angry%20men.pdf  

http://en.wikisource.org/wiki/Feminism_for_Men
http://www.xyonline.net/sites/default/files/Flood,%20Backlash%20-%20Angry%20men.pdf
http://www.xyonline.net/sites/default/files/Flood,%20Backlash%20-%20Angry%20men.pdf
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Creio, no entanto, que o regresso a um passado pré-feminista seria um erro e um 

desperdício. Seria um erro porque a igualdade de género ς quer dizer, a garantia 

de que ninguém, mulher ou homem, veja as suas escolhas de vida determinadas 

por papéis sociais de género demasiado rígidos - é um imperativo ético e social. E 

seria um desperdício, porque todas e todos ficaríamos a perder com isso. Para 

não ir mais longe, basta recordar a forte correlação que existe entre variáveis 

como a autonomia económica das mulheres ou o envolvimento dos homens na 

vida familiar, por um lado, e o grau de segurança e de qualidade de vida das 

sociedades, por outro. 

As organizações da sociedade civil podem e devem fazer aqui um trabalho 

essencial, recordando aos homens, e também às mulheres, o que têm a ganhar se 

realizarmos a igualdade de género. Gostaria que não fossem necessários mais 10 

anos para que tal acontecesse. Mas se há algo que os tempos actuais nos 

mostram é que conquistas civilizacionais que julgávamos garantidas podem 

sempre ser revertidas. Assim, receio que nos próximos tempos seja necessário 

não só fazer o que falta, mas assegurar que o que já se fez não se perde. Espero 

que uma nova geração de jovens activistas possa continuar a fazer este trabalho 

na REDE.   
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Grupo Prometeo de Hombres por la Igualdad 

http://www.nodo50.org/prometeo/ 

 

Orígenes _ Durante el año 2004 fue madurando la idea de constituir en León 

un grupo hombres contra la violencia de género. La necesidad de acabar con 

el silencio cómplice de los hombres frente a la violencia machista fue el factor 

principal que dio origen al grupo, y a ello se unía la lucha contra el 

patriarcado y contra el modelo de hombre tradicional identificado por una 

masculinidad dominante que no es compatible con los valores humanos más 

elementales: respeto a la vida, libertad, igualdad, paz, etc. 

Sabíamos que el problema era complejo y requería ser abordado desde 

diversos ámbitos. Por ello tomamos contacto con personas y organizaciones 

sociales y políticas que ya estaban trabajando sobre el mismo y entre las 

cuales eran prioritarias las organizaciones feministas. Pronto tomamos 

también contacto con otros grupos de hombres en España que luchaban por 

la igualdad. Los medios de comunicación locales mostraron interés por el 

grupo y nos ayudaron a dar difusión. 

Acciones _ La primera acción social del Grupo fue participar en la 

manifestación del 25 de noviembre en León. Unos meses después 

http://www.nodo50.org/prometeo/
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ƻǊƎŀƴƛȊŀƳƻǎ ǳƴŀ ΨƳŜǎŀ ǊŜŘƻƴŘŀΩ ǎƻōǊŜ violencia de género, con buenos 

resultados en asistencia y cobertura mediática. 

Otras acciones importantes del Grupo Prometeo han sido las concentraciones 

Lunes sin Sol que se realizan cada lunes en León siempre que durante la 

semana anterior es asesinada alguna mujer en España mediante violencia 

machista, y en las cuales participan otras organizaciones sociales. 

Los miembros de Prometeo también participamos habitualmente en cursos y 

actos relacionados con la igualdad y/o la violencia de género, tanto en León 

como en otros lugares de España. En ellos conocemos personas y experiencias 

que nos resultan de gran ayuda para seguir adelante. 

Dentro del Grupo también realizamos actividades como reuniones de 

reflexión y debate en torno a temas relacionados con la igualdad de género. 

Sabemos que el camino hacia la igualdad es largo, pero a cada paso nos 

encontramos con personas y organizaciones que comparten ese objetivo y de 

las cuales aprendemos siempre que un mundo mejor es posible y hay muchas 

personas empeñadas en trabajar por ello, pero tenemos que ser aún muchas 

más. 
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Hombres por la Igualdad en Aragón 

http://hombresporlaigualdad.blogspot.com/ 

 

No nos gustan los roles mayoritarios de los hombres en nuestra sociedad y 

menos los de las mujeres que se plantean como complementarios en una 

sociedad basada en un modelo patriarcal.  

Por ello un grupo de hombres de diversa procedencia decidimos crear una 

Asociación que nos permitiera madurar como personas y colaborar en que 

otros y otras lo hicieran. 

Ni teníamos, ni tenemos certezas, nos interrogamos continuamente. Estas 

eran, y son todavía, algunas de nuestras primeras dudas al reunirnos: 

*  ¿Qué nos está pasando a los hombres?, ¿por qué somos así?, ¿estamos 

socialmente en retroceso? ¿Por qué casi siempre nos mostramos a la 

defensiva con las mujeres? 

*  ¿Qué pasa con esto de la igualdad? Con ella, ¿sólo perdemos o también 

ganamos? ¿Tenemos que cambiar los hombres? ¿Y las mujeres? 

*  ¿Cómo es mi relación con otros hombres? ¿Por qué me es más fácil hablar 

ciertos temas con mujeres que con hombres? ¿Por qué tanta competencia 

entre nosotros? 

http://hombresporlaigualdad.blogspot.com/
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*  ¿Qué pasa con la relación con mi padre? ¿Y con mi hijo?, ¿me implico lo 

suficiente? ¿Educo igual a mi hijo que a mi hija? 

Muchas preguntas y pocas respuestas. Así nos sentíamos cuando empezamos 

a reunirnos en los inicios del Grupo. Pero si algo tenemos claro es que 

queremos construir uno distinto, propio, que no esté basado en la obligada 

fortaleza de lo masculino, en la agresividad, en la competitividad, en la 

búsqueda desmesurada del éxito social, en la renuncia a los sentimientos. 

Queremos un modelo de masculinidad basado en valorar nuestro interior y 

especialmente los afectos y las relaciones y por el lado social en impulsar la 

igualdad, la justicia, el respeto y la solidaridad. 

 Y además, hemos aprendido que no podemos hablar de masculinidad, de 

hombres, sin hablar también de mujeres y, sobre todo, de la discriminación 

que sufren. 

Tenemos muchas "asignaturas pendientes", pero quizás, la clave de todo sea: 

*  wƻƳǇŜǊ Ŏƻƴ Ŝƭ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ƭŀ άǇǎŜǳŘƻŦƻǊǘŀƭŜȊŀέ ƳŀǎŎǳƭƛƴŀΦ bƻ ǇƻŘŜƳƻǎ 

seguir exigiéndonos a nosotros mismos ser fuertes, siempre y en todo 

momento. Somos personas y, como tales, en nuestras vidas coexisten 

momentos de fortaleza y seguridad, con otros de inseguridad, miedos, 

tristeza, frustraciónΧ 



94  
 

*  Aceptarnos a nosotros mismos como seres completos y por tanto, sensibles, 

afectivos y también vulnerables. Es el primer paso hacia un cambio necesario, 

que nos abrirá nuevos espacios y nos hará más libres. 

Algunas de las frases recogidas como conclusiones del último taller realizado 

con alumnos universitarios varones (entre 19 y 22 años): 

¶ Los deseos y emociones quedan a mitad de camino, atenazados 

entre cuerpo y mente, naturaleza y cultura; quizá sería el 

camino escuchar y comunicar nuestras emociones y deseos. 

¶ La capacidad de amistad entre hombres está muy coartada, hay 

demasiada distancia. 

¶ Habría que buscar la negociación y el equilibrio con las mujeres 

para crecer como personas. 

¶ Tengo discusiones con mi novia aunque nos queremos, o con 

Ƴƛǎ ŀƳƛƎƻǎΧ Ŝƴ ǊŜŀƭƛŘŀŘ ŎǊŜƻ ǉǳŜ ƭƻ Ǉŀǎƻ Ƴŀƭ ŎǳŀƴŘƻ ƳŜ 

siento vulnerable. 

¶ Puede haber reciprocidad y justicia entre diferentes. 

¶ Vivimos en un privilegio y eso hay que admitirlo. Tenemos que 

compartir los privilegios que injustamente por ser hombres nos 



95  
 

han adjudicado y, a la vez, hacernos corresponsables de las 

cargas que se han atribuido a las mujeres sólo por serlo. 

¶ Si los hombres hemos sido tan poderosos, habremos hecho 

todo, lo bueno y lo malo. No sólo lo malo ¿cuál es la medida de 

las cosas? 

¶ Yo me he dado cuenta de que en el fondo soy sensible y me 

pongo una coraza para defenderme, hacerme valorar más y 

dejar a los demás por debajo. 

¶ Yo me siento un poco confuso y un poco triste, pero me quedo 

con un idea: no debe tratarse sólo de reconocer nuestras faltas 

hay que hacer propósito de la enmienda y llevarlo a cabo. 

¶ Para mí, reprimido de toda la vida, ha sido importante 

simplemente poder expresarme. 

¶ Hay losas sociales y de la realidad difíciles de superar. Las 

fronteras y las defensas también son necesarias, sino puedes 

ser la próxima víctima. Pero en general tengo menos miedo a 

ser vulnerable para el otro. 
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Asociación de Hombres por la Igualdad de Género (AHIGE) 

http://www.ahige.org/ 

 

AHIGE ς Asociación de Hombres por la Igualdad de Género, surgió en el seno 

de un grupo de hombres de Málaga creado a principios de 2001. Concebida, 

desde sus inicios, como una experiencia de hombres igualitarios en la que se 

combinaban los distintos espacios de actuación necesarios para contribuir a 

un cambio en los hombres: 

- El personal: los grupos de hombres siguen siendo, para nosotros, el 

instrumento básico para favorecer el cambio personal en los hombres.  

- El técnico-profesional: debíamos conocer más acerca de la condición 

masculina y, con ello, desarrollar actividades de intervención social que 

favorecieran cambios en la población, tanto joven como adulta. 

- El social: queríamos contribuir a la creación de nuevos modelos de 

masculinidad basados en la igualdad, la justicia y la solidaridad. Y queríamos 

que, nunca más, las nuevas generaciones de chicos no contasen con un 

contrapeso al machismo.la personal, la intervención técnico-profesional y la 

incidencia social. 

Nuestros objetivos básicos son trabajar contra la discriminación estructural 

que esta sociedad machista  genera (básicamente sobre las mujeres y 

http://www.ahige.org/
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personas no heterosexuales) y favorecer el cambio de los hombres hacia 

posiciones igualitarias. 

Lo hacemos desde un planteamiento de responsabilidad, personal y colectiva, 

de los hombres ante la injusticia. No podemos ni debemos permanecer ajenos 

a la discriminación que genera esta sociedad machista. Nuestra asociación es, 

en sí misma, un intento de organización de hombres que superen en sus 

estructuras y modos, el modelo de competitividad y poder machistas. 

Para conseguir nuestros objetivos nos parece imprescindible trabajar, entre 

otros, con población joven. Por ello hemos dedicado tiempo y esfuerzo a 

poner en marcha programas dirigidos a esta población, con el fin de ayudarles 

a identificar el machismo como algo real, que existe y les afecta. E 

involucrarles de forma activa para su erradicación.  

Con esa idea elaboramos varios programas: 

Redjóvenes _ Surge con dos objetivos: Crear una red nacional de jóvenes que 

trabajen sobre igualdad de género y prevención de la violencia machista. 

Generar un espacio dinámico de participación e intercambio entre jóvenes 

para favorecer la creación de modelos positivos de relaciones igualitarias.  

Para ello diseñamos la web www.redjovenes.es con numerosos apartados de 

interés; dos tipos de cursos virtuales formativos gratuitos, uno para jóvenes y 

otro para profesionales que trabajan con juventud; una jornada estatal con 

http://www.redjovenes.es/
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profesionales para poder establecer contactos entre ellas/os mismos/as, 

intercambiar experiencias y modos de trabajar la igualdad de género con 

jóvenes, enriquecer sus acciones con formas alternativas y complementarias. 

Igualitaria _ Una red sin fronteras donde dinamizar entre la juventud de toda 

Andalucía un espacio para la difusión de ideas igualitarias, solidarias y no 

violentas mediante la consolidación de una red viva y activa de intercambio 

entre jóvenes. Que dispone de una pequeña revista digital en .pdf llamada 

Gener@ndo. 

www.igualitaria.ahige.es/index.php?option=com_content&view=article&id=1

5&Itemid=10 

SAAMA _ Servicio de atención y apoyo contra el machismo: Se trata de una 

herramienta valiosa para luchar contra la discriminación, los estereotipos 

sexistas, la violencia de género y el maltrato, ya sea psicológica o físicamente, 

desde una de sus raíces: las conductas sexistas que nuestros/as jóvenes 

siguen reproduciendo y que, en numerosas ocasiones, desembocan en 

situaciones indeseadas de poder y sometimiento de unos/as jóvenes sobre 

otras/os. 

Para ello ponemos a su disposición una línea de teléfono 902 90 60 31, así 

como una web, www.saama.ahige.es, donde pueden realizar también 

consultas mediante correo electrónico de forma gratuita. 

http://www.igualitaria.ahige.es/index.php?option=com_content&view=article&id=15&Itemid=10
http://www.igualitaria.ahige.es/index.php?option=com_content&view=article&id=15&Itemid=10
http://www.saama.ahige.es/
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IgualES _ Intervención por la igualdad y contra la violencia en Institutos de 

Enseñanza Media (IES) con los siguientes objetivos: Sensibilizar a la 

comunidad escolar sobre la necesidad de promover los valores igualitarios y 

no violentos. Poner en alza los valores igualitarios y contra la violencia, 

ayudando a modificar la situación actual, en la que los chicos y las chicas más 

cercanos a estos valores, no están suficientemente valorados en el Centro. 

Crear una Red de chicos/as que se conviertan en referentes y modelos de 

igualdad y no violencia en las diferentes comunidades educativas de 

enseñanza media www.ahige.org/ahige_iguales.html. 

  

http://www.ahige.org/ahige_iguales.html
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ά{Ŝ ǎƻƳƻǎ ǇǊƻƎǊŜǎǎƛǎǘŀǎΣ ǊŜŀƭƳŜƴǘŜ ŀōŜǊǘƻǎώκŀǎϐ ŀƻ ƻǳǘǊƻ ώŜ 
à outra], devemos esforçar-nos, com humildade, para 
diminuir, ao máximo, a distância entre o que dizemos e o que 
ŦŀȊŜƳƻǎΦ έ75 

 

A(s) política(s) social(ais) é(são) o(s) instrumento(s) que os Estados e outros 

agentes políticos, como as Autarquias e a União Europeia, utiliza(m) para 

manter, modificar ou criar novas condições de vida que, em cada momento, 

são consideradas as melhores e mais adequadas para as suas cidadãs e os 

seus cidadãos. O Estado Providência (Welfare State) é, habitualmente, 

considerado como sendo o detentor do monopólio das políticas sociais, uma 

vez que estas são consideradas como políticas que procuram suprimir as 

άŦŀƭƘŀǎ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻέ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ŀǇƻƛƻ ŜƳ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ 

desemprego ou providenciando bolsas de estudo. Em suma, e de acordo com 

o pensamento tradicional, as políticas sociais são consideradas como políticas 

públicas que intervêm no bem-estar social. 

A intervenção social assume-se como uma estratégia ímpar do vasto conjunto 

de políticas sociais que os agentes políticos podem operacionalizar. Esta 

consiste em actuar proactivamente na realidade social, modificando as suas 

estruturas e fortalecendo-ŀǎΦ bńƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀ ŘŜ ǎǳǇǊƛƳƛǊ άŦŀƭƘŀǎέΣ ŎƻƳƻ ǎŜ ǎŜ 

                                                           
75

 Paulo Freire 
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procedesse a obras de requalificação. A intervenção social é, pois, uma 

estratégia de soluções integradas com vista à potencialização das condições 

para o pleno exercício da cidadania, por parte de todas e todos.  

Com a emergência do chamado terceiro sector ς o sector das Organizações 

Sem Fins Lucrativos ς a sociedade civil organizada tem-se tornado um agente 

único no campo da intervenção social. Também cidadãs e cidadãos individuais 

são intervenientes neste processo de construção de uma sociedade, que tem 

a sua base de trabalho na construção de redes, em que agentes políticos, 

Organizações Sem Fins Lucrativos e cidadãs/ãos se coordenam na prossecução 

do bem-estar social. São as chamadas práticas de governança (governance, no 

original Inglês), que asseguram uma gestão consistente das políticas que se 

pretendem prosseguir, coesas, e que, desejavelmente, têm a sua origem em 

tomadas de decisão em rede, com transparência e responsabilidade social 

(accountability).  

Nestes processos de intervenção social, a dimensão de género, a consciência 

de que o todo é constituído por mulheres e homens, deve ser a premissa-base 

dos projectos de intervenção social. Afinal, não se pode aspirar a intervir na 

sociedade se se trabalha com uma visão vazia ou incompleta da Humanidade.  

A igualdade de género é, pois, uma estratégia incontornável das operações de 

transformação social. Erradicando as desigualdades existentes entre mulheres 

e homens e reconhecendo as diferenças que lhes são inerentes, será possível 
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operacionalizar uma mudança verdadeiramente holística e não uma mudança 

de pequena(s) parte(s) da Humanidade.  

 

PROJECTOS 

! ǇŀƭŀǾǊŀ άǇǊƻƧŜŎǘƻέ ŘŜǊƛǾŀ Řƻ ƭŀǘƛƳ projectu, particípio passado do verbo 

projicere que significa «lançar para diante». 

Um projecto76 é um esforço temporário para criar um resultado único e é 

composto por processos (série de acções que conduzirão a um resultado). Os 

projectos têm uma natureza temporária, o que não significa necessariamente 

άŎǳǊǘƻ ŜƳ ŘǳǊŀœńƻέΣ Ƨł ǉǳŜ ŜǎǘŜǎ ǇƻŘŜƳ ǘŜǊ ǳƳ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘǳǊŀŘƻǳǊƻΤ Ŝǎǘŀ ǎǳŀ 

característica temporária está relacionada com um início e fim definidos.  

O ciclo de vida de um projecto consiste no conjunto das fases de um projecto 

que geralmente são sequenciais e, por vezes, coincidentes: 

¶ Início do Projecto 

¶ Organização e Preparação 

¶ Desenvolvimento do Projecto 

                                                           
76

 As informações sobre a temática dos projectos baseiam-se no seguinte recurso: Project 

Management Institute (2008). A Guide to the Project Management Body of Knowledge 

(PMNOK guide) - 4th edition 
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¶ Fecho/Encerramento do Projecto 

Não há uma forma correcta para definir a estrutura ideal de um projecto. A 

estrutura das fases de um projecto permite que este seja segmentado em 

subconjuntos lógicos para facilitar a gestão, o planeamento e a 

monitorização/controlo. O número de fases, a necessidade de fases, e o grau 

de controlo aplicado depende do tamanho, da complexidade e do potencial 

impacto do projecto. 

A gestão de um projecto contempla cinco grupos de processos: 

1. Início (reconhecimento que um projecto ou fase deve começar e 

comprometer-se em fazê-lo); 

2. Planeamento (delinear e manter um esquema de trabalho para atingir 

as necessidades que o projecto definiu); 

3. Execução (coordenar pessoas e outros recursos para desenvolver o 

plano); 

4. Monitorização e Controlo (assegurar que os objectivos do projecto 

são alcançados, monitorizando e medindo o seu progresso, e 

implementado medidas correctivas quando necessárias); 

5. Fecho (finalização do projecto ou da fase). 
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Os grupos de processos estão ligados pelos resultados que produzem, em que 

o resultado de um se torna um input para outro, tal como é possível constatar 

na figura abaixo apresentada. 

 

                                                     Ilustração 9 

 

MAINSTREAMING DE GÉNERO 

Apresentamos três definições de mainstreaming de género: 

άA abordagem integrada da igualdade de género (gender 

mainstreaming) consiste na (re)organização, na melhoria, no 

desenvolvimento e na avaliação dos processos de 

implementação de políticas, por forma a que a perspectiva 

da igualdade de género seja incorporada em todas as 

políticas, a todos os níveis e em todas as fases, pelos actores 

geralmente implicados na decisão política. έ77 

                                                           
77  Definição do Conselho da Europa in A abordagem integrada da igualdade de género 

mainstreaming. Relatório Final de Actividades do Grupo de Especialistas para uma 

Abordagem Integrada da Igualdade (1999) Agenda Global N.º 3. Lisboa: Edição Conselho da 
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 άIntegração sistemática, em todas as políticas, das 

situações, prioridades e necessidades de homens e de 

mulheres, com o objectivo de promover a igualdade entre 

eles e mobilizar explicitamente o conjunto das políticas e 

acções globais para a igualdade, através da consideração 

activa e aberta, num estádio de planeamento, dos seus 

efeitos nas situações respectivas de homens e de mulheres 

nas fases de implementação, controlo e avaliação. έ78 

 

άCŀȊŜǊ ƻ ƳŀƛƴǎǘǊeaming da perspectiva de género é o 

processo de aferir as implicações para mulheres e homens de 

qualquer acção planeada, incluindo legislação, políticas ou 

programas, em todas as áreas e em todos os níveis. É uma 

estratégia para tornar as preocupações e experiências de 

mulheres e também de homens uma dimensão integral do 

planeamento, implementação, monitorização e avaliação de 

políticas e programas em todas as esferas políticas, 

económicas e sociais, para que mulheres e homens 

beneficiem de forma igual, e que a desigualdade não seja 

perpetuada. O objectivo final é alcançar a igualdade de 

ƎŞƴŜǊƻΦέ79 

                                                                                                                                                         
Europa, CIDM, Gabinete da Ministra para a Igualdade, Presidência do Conselho de Ministros 

(pp. 25) 
78

 Comunicação da Comissão COM (96) 67 final de 21.02.1996, citada em Comissão Europeia 

(s/d) A Igualdade em 100 Palavras - Glossário de termos sobre igualdade entre homens e 

mulheres. Comissão Europeia 
79

 Report of the Fourth World Conference on Women, Beijing, 4-15 September 1997 (United 

Nations publication, Sales No. E.96.IV.13), chap. I, resolution 1, annex II 
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Em 1998, o Conselho da Europa elaborou uma recomendação (Recomendação 

R (98) 14, CoE) sobre a integração da dimensão de género (mainstreaming de 

género). 

Assim, num projecto de intervenção social, o mainstreaming de género 

manifesta-se por coisas tão simples como o uso de linguagem não sexista 

(Recomendação R(90) 4, CoE) ou um diagnóstico de necessidades que 

acautele devidamente a dimensão de género.  

Para um projecto de intervenção social integrar a dimensão de género é 

necessário, no fundo, apercebermo-nos de que o seu objecto de intervenção 

não é neutro e que contém, em si, a primeira diferença da Humanidade: 

homens e mulheres.  

Se, por outro lado, sentimos que uma abordagem transversal, como é a do 

caso do mainstreaming, não é o suficiente para acautelar a igualdade de 

oportunidades entre mulheres e homens, a lógica dos projectos de acção 

positiva surge aqui como essencial. 
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ACÇÃO POSITIVA 

ά! ŀŎœńƻ ǇƻǎƛǘƛǾŀ ŞΣ Ǉor outras palavras, inspirada pelo 

objectivo da Igualdade, que obriga a que situações desiguais 

ƴńƻ ǎŜƧŀƳ ǘǊŀǘŀŘŀǎ Řŀ ƳŜǎƳŀ ŦƻǊƳŀέ80 

 

A acção positiva é uma estratégia que tem em conta factores de discriminação 

(como o sexo, a etnia ou raça, a crença ou religião, a idade, a deficiência, a 

ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ǎŜȄǳŀƭΣ ΧύΣ Ŝ ǉǳŜ ǇǊƻŎǳǊŀ ƛƴǘŜǊǾƛǊ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ŎǊƛŀǊ ǳƳŀ ŜŦŜŎǘƛǾŀ 

igualdade de oportunidades relativa aos factores atrás citados. A acção 

positiva é um mecanismo que tem, normalmente, um público-alvo específico 

ς o alvo da desigualdade ς e procura ultrapassar essa condição de 

desigualdade através de medidas promotoras para que a desigualdade se 

transforme, somente, em diferença. Estas medidas podem ser de carácter 

legislativo ς no caso dos agentes políticos ς ou de outros enfoques.  

h ǇǊƻƧŜŎǘƻ άŘŜ aǳƭƘŜǊ ǇŀǊŀ aǳƭƘŜǊέ Ş ǳƳ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎƻ Řŀ 

estratégia de acção positiva. Procura intervir junto das raparigas, com o 

intuito de contribuir para estas possam participar, em conjunto com os seus 

                                                           
80

 Caruso, D. (s/d) Limits of the classic method: positive action in the European union after the 

new equality directives  
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pares rapazes, de forma igual e equilibrada, no poder cívico e político, 

modificando o status quo actual, profundamente condicionador desta 

participação paritária nas estruturas do poder. 

A estratégia de acção positiva deve sempre ter um carácter temporário. No 

caso de uma medida legislativa, esta deve deixar de existir quando se 

observar que a desigualdade de oportunidades foi extinta. No caso de um 

projecto, por exemplo, este perderá razão de existir sempre que o seu 

objectivo já não faça sentido.  

A adopção de medidas temporárias com vista à promoção de igualdade de 

oportunidades entre mulheres e homens está prevista no nº 1 do artigo 4º da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra 

as Mulheres (ratificado em 1980, em Portugal, pela Lei nº 23/80): 

 

ά!ǊǘƛƎƻ пȏΦ 

1 ς A adopção pelos Estados Partes de medidas temporárias 

especiais visando acelerar a instauração de uma igualdade 

de facto entre os homens e as mulheres não é considerada 

como um acto de discriminação, tal como definido na 

presente Convenção, mas não deve por nenhuma forma ter 

como consequência a manutenção de normas desiguais ou 
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distintas; estas medidas devem ser postas de parte quando 

os objectivos em matéria de igualdade de oportunidades e 

de tratamento tiverem sido atingidos. έ 

 

Também o Tratado de Amesterdão (1997) estabelece no seu artigo 141.1 que: 

ά/ƻƳ ƻ ƻōƧŜŎǘƛǾƻ ŘŜ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀ ǇƭŜƴŀ ƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ƴŀ ǇǊłǘƛŎŀ 

entre homens e mulheres activos[/as], o princípio de 

tratamento igual não deverá proibir que nenhum Estado 

Membro mantenha ou adopte medidas que prevejam 

benefícios específicos a fim de tornar mais fácil para o sexo 

subrepresentado seguir uma actividade vocacional ou evitar 

ƻǳ ŎƻƳǇŜƴǎŀǊ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜǎ ƴŀǎ ŎŀǊǊŜƛǊŀǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎέ 

 

A integração da dimensão de género e as medidas de acção positiva são 

formas de intervenção social que contemplam as diferenças e as 

desigualdades subjacentes à distinção primária das duas metades da 

Humanidade: homens e mulheres.  
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ACTIVISMO 

ά! ŎƻƴǾƛŎœńƻ Ş ƛƴǵǘƛƭΦ ! ƴńƻ ǎŜǊ ǉǳŜ ǎŜ 

ŎƻƴǾŜǊǘŀ ŜƳ ŀŎœńƻΦέ81 

 

O activismo82 pode ser definido como um conjunto 

de comportamentos observáveis, levados a cabo de 

forma livre e independente, que têm como objectivo 

a mudança de um panorama social negativo através 

da acção estratégica e tecnicamente enquadrada em diferentes áreas da 

sociedade. 

A/O activista deverá enquadrar as suas actividades num conjunto de 

princípios teóricos para que seja bem sucedida/o nos seus objectivos. Este 

pode ser encarado com uma instância de âmbito social, que embarca uma 

série de temáticas e de estratégias de acção ao nível dos diferentes 

quadrantes da sociedade.  

Um dos componentes fundamentais do activismo é o desejo de mudança da 

sociedade no sentido de uma maior defesa e reconhecimento dos direitos 

humanos.  

                                                           
81

 Thomas Carlyle 
82

 As informações que se seguem baseiam-se na seguinte fonte: Baptista, J. A., Pereira, J. S. e 

Costa, P. (2006). άaŀƴǳŀƭ Řƻ !ŎǘƛǾƛǎǘŀέ. Autonomia 

Ilustração 10 
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A existência de uma sociedade civil saudável e heterogénea será, à partida, 

um bom indicador do activismo social numa determinada sociedade, visto que 

a maioria das/os activistas tende a organizar-se em estruturas organizacionais 

mais ou menos complexas e institucionalizadas.  

 

O que leva a que alguém se torne activista social? 

A um nível macro, o activismo será mais forte em contextos de elevados níveis 

de desenvolvimento socioeconómico e onde as estruturas estatais, 

nomeadamente a existência de liberdades e direitos civis, incentivam e 

possibilitam a criação de grupos activistas e a sua acção na sociedade. 

A um nível mais reduzido (comunitário), as condições propícias implicam a 

existência de agentes mobilizadores, que podem ser organizações, grupos ou 

meros cidadãs/ãos-chave, que actuam no sentido da motivação e da 

mobilização das/os activistas. 

Por fim, a um nível individual, temos os factores de cariz socioeconómico, 

associados aos recursos de que se dispõe, e os factores psicológicos, que 

estão na base da motivação para o activismo (variáveis que se consideram 

potenciais factores de espoletar o activismo a nível individual: auto-estima, 

estilo atribucional, sentimento de auto-eficácia, a crença num mundo justo, e 

o sentimento de responsabilidade social). 
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Para as/os activistas que dispõem do seu tempo e da sua energia, os 

benefícios são vários ς o reforço dos seus valores, o aumento da sua auto-

estima, a aquisição de novas competências e capacidades, o conhecimento de 

novas pessoas e o estabelecimento de novas amizades.83 

Existem algumas temáticas em que existe trabalho activista, e onde é 

necessário continuar o trabalho, nomeadamente os direitos das mulheres. 

O activismo em defesa dos direitos das mulheres é uma área de intervenção 

com grande tradição nas sociedades ocidentais, mas cuja continuação é 

premente. Um dos movimentos de activismo social e político mais antigo no 

domínio dos direitos das mulheres é o movimento em favor do voto feminino, 

ou, como é geralmente designado, o movimento das suffragettes. 

Ao longo deste século, as mulheres deparam-se com lutas relacionadas com 

os seus direitos sexuais e reprodutivos, luta pela representação da perspectiva 

de género em todas as políticas e programas, pela conciliação entre a 

actividade profissional e vida familiar, pela participação política das mulheres 

em todas as esferas de decisão, pela eliminação de todas as formas de 

violência contra as mulheres. 

                                                           
83

 Community involvement:Opportunities and challenges in socializing adults to participate in 

society. Jounal of Social Issues, Clary e Snyder, 2002 
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Conscientes de que a mulher é alvo de discriminação múltipla, as/os activistas 

têm inúmeras causas nas quais podem intervir a par da luta pelos direitos das 

mulheres e igualdade de género, nomeadamente, os direitos das pessoas de 

diferentes pertenças étnicas e culturais, os direitos LGBT (Lésbicas, Gays, 

Bissexuais e Transgéneros), os direitos das pessoas com deficiência, entre 

outros. 

 

Os tipos de activismo 

Individual 

É pouco frequente, mas pode ter resultados bastante interessantes no 

processo de transformação das sociedades. O ideal é que a pessoa individual 

tenha algum tipo de prestígio e seja alvo de reconhecimento por parte do 

resto da sociedade. As/Os actrizes/actores, músicas/os, as/os artistas e outras 

figuras públicas, poderão ingressar em comportamentos de activismo através 

da apresentação de um monólogo, da composição de uma música, ou da 

criação de uma obra de arte. 

No entanto, não é necessário ser-se figura pública para se ser activista, 

individualmente. Apesar de a título individual ser mais difícil ver os seus 

esforços reconhecidos pela sociedade, a não ser que se opte por estratégias 
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de grande interesse mediático, como greves de fome ou barricadas em 

edifícios públicos. 

Ao nível local e comunitário, a acção individual tem melhores hipóteses de 

conduzir a bons resultados. Neste contexto, a criação de flyers, fixação de 

cartazes, distribuição de flyers, ou a acção directa através de trabalho 

voluntário são muito meritórios. 

 

Grupos informais 

bƻǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ƘǳƳŀƴƻǎΣ άƻ ǘƻŘƻ Ş ƳŀƛƻǊ ǉǳŜ ŀ ǎƻƳŀ Řŀǎ ǎǳŀǎ ǇŀǊǘŜǎέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ 

a sinergia criada nos contextos de trabalho em equipa faz com que os 

resultados obtidos sejam superiores aos que seriam alcançados 

individualmente pelos membros. 

 

Organizações 

O activismo enquadrado organizacionalmente tem a vantagem de conceber 

às/aos activistas uma série de recursos indispensáveis para o sucesso das suas 

iniciativas (financiamento, contributos de especialistas, material para 

campanhas, contactos chave em entidades públicas e privadas, etc.) cujo 

alcance seria mais difícil se fosse tentado de forma individual ou em grupo. 
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As organizações têm ainda uma maior capacidade para pressionar os órgãos 

de poder e cativar a atenção mediática, factores que contribuem de forma 

decisiva para o alcance dos objectivos que se estabelecem. 

 

As tácticas de activismo social 

 

Negociação 

Uma sociedade civil participativa pode implicar negociações públicas com 

vários quadrantes da sociedade ς Estado, empresas, outros. 

A petição pode ser o primeiro passo para a negociação, que poderá dar 

origem a reuniões com as/os representantes dos órgãos de poder e as/os 

representantes desses grupos, com vista à discussão de alternativas e 

negociação. 

 

Manifestação 

As manifestações são, provavelmente, a forma mais simbólica de activismo 

social. Estabelecem uma forma eficaz de pressão, não apenas devido à 

influência da mobilização de um número elevado de pessoas, mas 

especialmente pela cobertura mediática que suscitam. 
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Trabalho voluntário 

O voluntariado possui quatro características fundamentais ς longevidade, 

planeamento, ajuda não obrigatória e contexto organizacional. O trabalho 

voluntário é uma forma de activismo social, desde que se distancie das 

ideologias assistencialistas e tiver como base o desejo da mudança social. 

 

Criação artística 

A criação de uma peça de teatro/performance/coreografia de cariz 

interventivo, o lançamento de um álbum com músicas que denunciem e/ou 

sensibilizem acerca de uma causa, ou a criação de esculturas e pinturas com 

conteúdo social podem ter bastante impacto. 

 

Formas hostis de comportamento 

A realização de boicotes, a ocupação de edifícios, recurso à violência também 

é uma forma de activismo. A incidência desta forma de activismo é bastante 

baixa. 
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FUND RAISING 

ά! ŀƴƎŀǊƛŀœńƻ ŘŜ ŦǳƴŘƻǎ Ş ǳƳŀ ŎƛşƴŎƛŀΦ aŀǎ ŀǎ ǎǳŀǎ ǊŜƎǊŀǎ 

são mais como um arco-íris do que uma fórmula. Necessitas 

de pintar as mais delicadas tonalidades de cores e estados. 

Certamente terás sucesso, se pintares com amor e 

ŀƳƛȊŀŘŜέ84  

 

O fundrasing85 (angariação de fundos) é importante para o sucesso das 

organizações.  

Cada organização precisa de dinheiro suficiente para sobreviver, de modo a 

cobrir os custos com projectos e desenvolver actividades para o futuro, pagar 

salários às/aos colaboradoras/es, manter as instalações em boas condições, 

comprar o material que precisa, etc. Se não for gerado dinheiro, a organização 

não terá possibilidade de prosseguir com o seu trabalho. 

A ferramenta utilizada para gerir o dinheiro angariado é o orçamento anual, 

que ilustra o montante que se planeia gastar. Demonstra ainda o dinheiro que 

será necessário angariar ou que foi prometido à organização. Se as receitas 
                                                           
84

 Ekaterina Kim, Contacts-I, Moscow 
85

 As informações que se seguem baseiam-se na seguinte fonte: Norton, M. (2009). 

Worldwide Fundraisers HandBook, A Resource Mobilisation Guide for NGOs and 

Community Organisations - third edition. Directory of Social Change, London 
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não forem aquelas que estavam planeadas terão de ser levadas a cabo 

algumas acções (investir mais na angariação de fundos, contenção de custos, 

solicitar subsídios, etc). 

É importante que a organização tenha capacidade de se desenvolver e 

expandir, melhorando os seus serviços e alargar as suas actividades, levar a 

cabo investigações, fazer campanhas e continuar a inovar. Tudo isto requer 

dinheiro ς dinheiro que será necessário angariar. 

Muitas organizações dependem de doações de um/a ou várias/os 

doadoras/es que disponibilizam a maior parte dos fundos que são gastos. Esta 

situação pode levar a uma situação de dependência. Se um destes donativos 

for retirado, pode causar uma crise financeira na organização. Mas não só, 

esta dependência pode fazer com que a organização tenha dificuldades em 

construir as suas prioridades, uma vez que terá de se adaptar constantemente 

às necessidades das/os doadoras/es. Será então importante que se alargue a 

captação de recursos, gerando outro tipo de fonte de receita e mais 

doadoras/es, para reduzir este grau de dependência.  

O fundraising não se refere apenas à quantidade de dinheiro que se é capaz 

de angariar mas também ao número de pessoas que se conseguem atrair para 

apoiar a causa da organização. 
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O número de apoiantes pode significar maior força em situações de lobbying e 

em campanhas. 

Deverá pensar-se no tipo de pessoas que se quer a apoiar a organização e 

quem se sentirá interessada/o pelo tipo de trabalho desenvolvido. 

Estudantes? Activistas? Mulheres?  

Deste modo, podem levar-se a cabo acções que sejam do interesse do 

público-alvo seleccionado. 

É importante perceber que o fundraising deve servir ainda para ajudar a criar 

uma organização forte e viável que seja auto-sustentável no futuro. Existem 

várias formas de se conseguir esta situação. Pode começar-se por construir 

uma base consistente e activa de doadoras/es, com pessoas que apoiam a 

organização e se sentem envolvidas e valorizadas no seu seio. Deste modo, 

irão fazer doações durante um longo período de tempo. Outra forma inclui a 

organização de eventos de angariação de fundos, que podem ser repetidos e 

melhorados por vários anos; criar capital na organização, nomeadamente um 

espaço ou equipamentos (que reduzam a necessidade de ter custos 

constantes ou possam ainda ser fonte de receita), ou actividades que gerem 

alguma receita por si só. 

As pessoas não fazem doações a organizações, nem a conceitos abstratos, 

mas sim a causas positivas e que pretendem tornar o mundo mais justo e 
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igualitário. Por isso, é importante ser-se capaz de demonstrar o trabalho da 

organização e o seu mote neste sentido. 

 

Fundo Global para Mulheres 

ά{Ŝ ŀ Ŏŀǳǎŀ Ş ŎƻǊǊŜŎǘŀΣ ƻǎ ƳŜƛƻǎ ǾƛǊńƻέ86 

O Fundo Global para Mulheres reconhece o papel fundamental da 

mobilização de recursos para fortalecer e perpetuar mudanças sociais. Esta 

organização foi criada em 1987 com o objectivo de angariar fundos para 

apoiar os direitos humanos das mulheres em todo o mundo. Desde a sua 

criação, o processo de angariação de donativos/fundos tem sido utilizado para 

conectar indivíduos e organizações formando, assim, uma comunidade global 

e diversificada.87 

 

Como angariar donativos 

Para garantir o sucesso da angariação de donativos, é importante desenvolver 

um plano estratégico que contemple informações sobre o trabalho que se 

tem desenvolvido. 

                                                           
86

 Mahatma Gandhi 
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 The Global Fund for Women (s/d). Arrecadando doações para transformação social: Um 

Guia Prático para Organizações de Direitos Humanos para Mulheres 
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É fulcral reflectir sobre as seguintes questões e os princípios gerais de 

angariação de fundos: 

_ Comprometer-se com a causa que defende. Qual é a razão que leva a sua 

organização a trabalhar em prol dos direitos da mulher? Qual a motivação 

para promover mudanças comunidade? Para que a angariação seja bem 

sucedida é importante que as/os doaras/es apreendam a causa como 

verdadeira e essencial. Uma explicação clara e conhecedora do trabalho da 

organização é indispensável. 

_ Envolver as/os doadoras/es na causa. A angariação de fundos é mais do que 

obter dinheiro. Enquanto se procuram fontes de receita divulga-se também a 

causa e envolvem-se as pessoas. 

Qual será melhor forma de passar esta mensagem? 

_ Pedir. Muito raramente as/os doadoras/es contribuem sem que o seu apoio 

seja requisitado em primeiro lugar. Quando receber donativos, agradeça 

sempre o mais rápido possível, explanando de que forma este donativo irá 

contribuir para a causa.88 

 

  

                                                           
88

 ibidem 
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